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Applicando  o  tempo  livre  ao  estudo  da  his- 
toria de  Braga,  tenho  examinado  muitos  docu- 
mentos fidedignos  que  alteram  e  destroem  uma 
boa  parte  do  que  se  tem  escripto  acerca  de  mo- 
numentos materiaes,  instituições  e  costumes  bra- 
carenses ;  e  tenho  tomado  interessantes  notas  dos 
factos  inéditos  e  das  circumstancias  desconheci- 
das, dos  erros  e  omissões  que  tenho  observa- 
do nas  memorias  impressas  e  maiuscriptas,  em 
todos  os  livros  de  archeologia  bracarense. 

Nunca  (apezar  de  instado  por  amigos  dedi- 
cados cujos  nomes  tem  uma  consagração  unani- 
me no  nosso  meio  litterario)  me  resolvi  a  impri- 
mir esses  trabalhos  que,  a  par  de  muitos  defeitos, 
teem  uma  boa  qualidade  —  são  verdadeiros. 

Para  satisfazer  exigências  de  amigos  e  auxi- 
liar quem  trabalha  e  me  honra  solicitando,  por 
vezes,  a  minha  desvaliosa  collaboraçào,  tenho  pu- 
blicado algures,  diversas  notas  históricas,  alguns 
excerptos  dos  meus  apontamentos.  Coisas  insi- 
gnificantes e  sem  pretenções. 

Foi  em  circustamncias  análogas  que  eu,  cum- 
prindo a  promessa  feita  ao  illustrado  director  da 


Tribii7ia^  escrevi  o  artigo  que  deu  origem  á  ques- 
tão versada  n'este  opúsculo. 

Com  a  costumada  delicadesa  e  sem  o  em- 
prego de  qualquer  palavra  que  podesse  melindrar 
o  homem  mais  susceptivel,  alludi  ao  facto  de  se 
conservar  indevidamente  o  nome  de  Álvaro  de 
Braga  e  o  refrato  d 'este  argonauta  na  sala  das 
sessões  da  camará  municipal  d'este  concelho. 

N'esse  artigo,  absolutamente  impessoal,  ha 
somente  duas  referencias  ao  snr.  Pereira  Cal- 
das ;-e  essas  foram  tão  urbanamente  realisadas 
que  nâo  faliam  no  seu  nome  e  fazem  apenas  uma 
vaga  indicação,  aliás  honrosa  e  sem  anteceden- 
tes nem  consequentes  que  lhe  dêem  o  caracter 
de  ironia. 

Pois,  caro  leitor,  o  snr.  Pereira  Caldas 
perdeu  a  tramontana  e  «irado  e  não  facundo» 
veio  a  publico,  no  jornal  A  Opinião^  com  os  seus 
Embargos  temporários^  onde  se  nota  principalmen- 
te a  falta  da  prudência  e  da  reflexão  próprias  de 
quem  tem  uma  idade  avançada  e  larga  expe- 
riência. 

O  cmbarcrante^  desajudado  de  provas  aceitá- 
veis, pretende  que  os  seus  ataques  e  a  sua  de- 
feza  procedam  á  força  de  phrases  oftensivas  e  de 
ironias  insultuosas. 

Desprezo  com  dignidade  esses  processos ; 
mas  não  posso  consentir  que  se  alterem  as  mi- 
nhas affirmações  e  que  o  snr.  dr.  Pereira  Caldas 
considere  phantasias  históricas  os  factos  averi- 
guados por  quem,  triumphando  dos  maus  exem- 
plos, procura    diligentemente    averiguar   a  Ver- 
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dade  e  communica-la  com  a  devida  isenção  e 
clareza. 

Eis  o  motivo  d'este  livrinho  que  natural- 
mente se  divide  em  trez  partes. 

Na  primeira,  versa-se  a  questão  pendente  — 
se  Álvaro  de  Braga  era  bracarense  — ;  na  se- 
gunda, averigua-se  se  este  argonauta  foi  o  auctor 
do  Roteiro  da  índia ;  e  na  terceira,  reproduzem- 
se  com  ligeiras  annotações,  algumas  das  innume- 
raveis  phantasias  históricas  do  snr.  Pereira 
Caldas. 


Braga  —  i  o  —  vi  —  1 900. 


José  Machado. 


o  nosso  artigo  "Álvaro  de  Braga' 


«N'um,  dos  seis  medalhões  que  adornam  o  tecto  da 
sala  das  sessões  da  camará  municipal,  lê-se  o  nome  de  Ál- 
varo de  Braga,  indicando  que  p  busto  que  ali  se  vê  re- 
presenta aquelle  illustre  argonauta. 

Não  desconhecemos  os  relevantes  serviços,  presta- 
dos por  Álvaro  de  Braga,  a  que  faz  honrosas  referencias 
a   carta   d'El-Rei    D.   Manoel,  de  i  de  fevereiro  de  1501. 

N'esse  documento,  existente  na  Torre  do  Tombo, 
diz-se : 

Sabêde  que  esguardando-nos  aos  mui  serviços,  que 

temos  recebido  de  Álvaro  de  Bragua  escudeiro  da  nossa 
casa,  especialmente  no  descobrimento  da  índia  em  que 
elle  foy  com  Dom  Vasco  da  Guama  fidalgo  da  nossa  casa 
e  do  nosso  conselho.  .  . 

E'  possível  que  Álvaro  de  Braga  fosse  o  auctor  do 
«Roteiro  da  Viagem  que  em  descobrimento  da  índia,  pelo 
Cabo  da  Boa  Esperança,  fizera  Vasco  da  Gama  em  1497» 
como  tem  sustentado  um  dos  mais  conhecidos  archeolo- 
gos  bracarenses. 

Mas  isto  não  justifica  a  escolha  de  Álvaro  de  Bra- 
ga, .que  não  é  bracarense  e  que  não  prestou  serviço  al- 
gum conhecido  a  esta  cidade.  Se  se  attendeu  apenas  aos 
serviços  prestados  ao  paiz,  essa  escolha  representa  a  pre- 
terição injusta  de  tantos  heroes,  cujos  feitos  constituem 
a  historia  d'um  povo  illustre  ;  se  se  considerou  aquelle 
argonauta  como  bracarense,  ha  um  erro  histórico  a  cor- 
rigir. 
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o  archeologo  a  que  nos  referimos  considerou  Ál- 
varo de  Braga  como  bracarense  ;  mas,  para  confirmar  o 
seu  conceito  ha  apenas  a  presumpção  de  que  o  appellido 
«Braga»  indica  a  sua  naturalidade.  Débil  presumpção, 
illidida  por  provas  mais  valiosas,  que  summariamente 
vamos  expor. 

Nenhuma  memoria  histórica  escripta  no  século 
XVI,  XVII  e  XVIII,  faz  a  menor  referencia  ao  pseudo  — 
bracarense  Álvaro  de  Braga  —  o  que  nao  podia  explicar- 
se,  sendo  numerosos  os  antiquários  que  estudaram  a  his- 
toria da  cidade  de  Braga  e  tendo  todos  o  desejo  manifes- 
tado de  dar  o  maior  relevo  ás  glorias  d'esta  terra  ;  ne- 
nhum documento  conhecido,  entre  tantos  que  existem  nos 
copiosos  archivos  locaes,  nos  recorda  aquelle  argonauta  ; 
nem  elle  nem  qualquer  descendente  seu  que,  por  certo, 
usaria  o  appellido  d'este  illustre  progenitor  serviu  os  lo- 
gares  da  governança  d'esta  cidade  occupados,  durante  o 
velho  regimen,  pelos  cidadãos  nobres  do  concelho  ;  e  nos 
manuscriptos  genealógicos,  que  abundam  nas  casas  illus- 
tres  da  provincia  do  Minho,  nao  apparece  a  ascendência 
ou  descendência  d'aquelle  varão,  que  aliás  era  um  ho- 
mem nobre  a  quem  el-rei  D.  Manuel  concedera  amplos 
privilégios  e  prodigaLisára  benefícios. 

Quem  ler  attentamente  a  carta  regia  de  i  de  feve- 
reiro de  1501,  convence-sc,  necessariamente,  de  que  nao 
era  bracarense  aquelle  companheiro  de  Vasco  da  Gama. 
Com  effeito,  aquelle  documento  refere-se  aos  caseiros, 
amos  e  mordomos,  lavradores  e  encabeçados,  que  estiverem 
e  lavrarem  os  quintãas  e  casaes  de  Álvaro  de  Braga  ou 
do  filho  mais  velho  «que  tenha  lidimo».  Essas  proprie- 
dades não  eram  sitas  no  termo  de  Braga  nem  em  qual- 
quer couto  da  Mitra,  onde  el-rei  não  podia,  então,  con- 
ceder taes  privilégios.  N'esses  extinctos  coutos  como  nos 
concelhos  que  constituem  a  provincia  do  Minho  não  ha 
quinta  alguma  conhecida  que  pertencesse  á  familia  dos 
Bragas.  As  propriedades  de  Álvaro  de  Braga,  por  certo 
importantes,  ou  vinculadas,  se  eram  dízimos  a  Deus, 
ou  nomeadas,  se  eram  prasos,  deviam  conservar-se  na 
sua  descendência  e  serem  conhecidas  de  nossos  escripto- 
res,  tão  pródigos  em  elogiosas  referencias  a  coisas  de  so- 
menos valor. 
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Além  das  considerações  apresentadas,  temos,  em 
abono  da  nossa  opinião,  os  argumentos  que  nos  forne- 
cem a  Heráldica  e  a  Genealogia. 

Em  4  de  setembro  de  I647,  foi  passada  a  carta  de 
certidão  c  brazão  d 'armas  dos  appel  lidos  —  Carvalhos, 
Pintos,  Bragas  e  Figueiredos,  requerida  pelo  Dr.  Sebas- 
tião de  Carvalho,  fidalgo  da  Casa  de  Sua  Magestade  e 
Desembargador  da  Casa  da  Supplicação. 

N'esse  documento  faz-se  a  seguinte  referencia  á  fa- 
milia  dos  Bragas  :  «o  qual  appellido  Braga  he  muy  a^tti- 
(^iLisimo  neste  Reyno  e  n'elle  tem  seu  solar  na  provincia 
de  tra3  os  montes  e  precedem  de  hum  famoso  cappittão 
q.  se  achou  na  Batalha  q.  Dom  Tedon  Ramires  e  seu  ir- 
mão Dom  Rausindo  deram 'aos  mouros  junto  ás  corren- 
tes do  Rio  Távora  o  qual  ficando  captivo  dos  mouros 
por  se  temerem  de  seu  esforço  o  meteram  em  uma  forte 
torre  com  goarda  de  gente  e  com  huma  dragai  no  pee,  e 
achandosse  ^lle  um  dia  só  com  o  Alcayde  da  Torre  que 
dormia,  valendosse  de  sua  industria  e  animo,  nam  tendo 
outras  armas  para  o  offender,  deu  com  a  braga,  que  tra- 
zia, na  cabeça  do  mouro  e  fazendo  em  tiras  a  cobertura 
da  cama  do  mesmo  mouro  se  lansou  por  huma  janella 
de  um  aposento  da  torre  em  que  estava,  donde  vindo 
aos  christãos  foy  delles  recebido  com  alegria,  e  do  que 
tomou  o  appellido  e  armas». 

Uma  /e?ida  que  explica  o  brazão  da  familia  Braga, 
cujas  armas  estavam  registadas  7ios  livros  antigos  e  eram 
assim  constituídas  :  em  campo  sanguíneo  uma  torre  de 
prata,  com  portas  e  frestas  lavradas  de  preto  ;  timbre  — 
um  braço  vestido  de  verde,  em  attitude  de  dar  com  uma 
braga  ou  cadeia  que  sustenta  na  mão. 

Vejamos  a  ascendência  do  requerente,  seguindo  a 
linha  dos  Bragas.  Era  filho  de  Dona  Maria  de  Braga, 
neto  de  Isabel  de  Braga,  bisneto  de  Joanna  de  Braga, 
tercçiro  neto  de  João  de  Braga,  quarto  neto  de  Gaspar 
de  Braga  e  quinto  neto  de  Álvaro  de  Braga. 

São  os  Bragas  de  S.  João  da  Pesqueira,  onde  pos- 
suiam  grandes   propriedades. 

Parte  d'esses  bens  foram  doados  a  Isabel  de  Braga, 
aqui  referida,  por  seus  pães  e  por  seu  irmão  Thomaz 
Braga  de    Souza,    sargento-mór   de  Pesqueira,  quando   sç^ 
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lavrou  a  escriptura  de  casamento  com  Jorge  Alvarea  de 
Fig\ieiredo,  a  12  de  maio  de  1569;  e  conservaram-se  na 
sua  descendência  até  ao  Marquez  de  Pombal  que  as  ven- 
deu ao  Mestre  de  Campo  Joíío  Manoel  Paes  de  Sande  e 
Castro. 

Aqui  ficam  resumidamente  expostos  os  fundamen- 
tos da  nossa  opinião. 

Ninguém  de  boa  fé  poderá  negar  a  necessidade  de 
corrigir  o  erro  histórico  que  demonstramos». 


José  Machado. 


(Excerpto  do  jornal  biacarense  A  Iribuna). 
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II 

As  argucias  do  snr.  Pereira  Caldas 


Para  qae  uma  questão  tão  simples  se  nào 
torne  embaraçosa  pela  falta  de  methodo  que  ag- 
gravaria  o  perigo  das  propositadas  divagações 
do  snr.  Pereira  Caldas,  reproduzimos  escrupulo- 
samente os  embargos  provisórios^  publicados  nos 
n.^^  iio  a  115  da  Opinião^  fazendo  as  indispen- 
sáveis interrupções  a  fim  de  o  leitor  apreciar  sem 
difficuldades  os  argumentos  produzidos  e  de  nós 
commentarmos,  como  é  mister,  aquelle  longo  e 
impertinente  articulado. 

Embargos  temporários 

A    UMAS 

PHRNTASmS  HISTÓRICAS 


«.  .  .a  téiraa  ardilosa.  .  .  desconceitua 
o  escriptor,  e  enreda  a  historia». 


Teixeira  de  Aragão  —  Vasco  da  Gama  e 
a    Vidigueira,   1898.  pag,  202. 


I.  —  No  bi-semanario  bracarense  A  Tribnna  esbo- 
çou á  cerca  de  Álvaro  de  Braga  três  artigos  críticos 
uni  «conceituado  geneologista-heraldicista-nobiliarcliista- 
archeologista»,  que  na  apparencia  parecerão  provas  con- 
cludentes —  «e  sem  replica  plausivel  pelo  menos». 
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Esmerilhadas  porém  as  inferências  do  conceituado 
critico»,  não  são    cilas  de  per  si  sós  a  prova    inconcussa 

—  o  golpe  de  viisericordía  —  dos  seus  assertos    absolutos. 

—  E'  mister  mais  e  mais. 

II.  —  K  primeira  das  phantasias  históricas.  .  .  fun- 
damenta-se  em  Álvaro  de  Braga  «não  prestar  serviço  al- 
gum conhecido  á  cidade  de  Braga»,  para  na  sala  das 
sessões  do  senado  municipal  —  (exornada  com  mimosas 
pinturas  entre  fins  de  1884  a  meiados  de  1886)  —  estar 
delineado  o  RETRATO  de  tam  prestante  argonauta,  em- 
bora memorável  no  descobrimento  d'um  novo  caminho 
maritimo  de  Portugal  para  a  índia,  entre  meiados  de 
1497  a  meiados  de  1498. 

E  tenta-se  roborar  ainda  esta  phantasia  critica,  as- 
sumindo-se  por  ba^e  o  não  conhecer-se  «memoria  histó- 
rica» dos  séculos  xvi,  xvii  e  xviii,  onde  se  ache  a  mini- 
ma  referencia  a  Álvaro  de  Braga  —  referencia  lembrada 
pelos  muitos  antiquários  bracarenses,  todos  animados  na- 
turalmente em  dar  vulto  ás  glorias  da  cidade  dos  arce- 
bispos primazes. 


A  nossa  primeira  phanlasia  continua  a  ser 
uma  veraade,  emquanto  o  sr.  Pereira  Caldas  não 
se  dignar  offerecer  uma  prova,  robusta  ou  frágil, 
de  qualquer  serviço  prestado  aos  bracarenses  pe- 
lo referido  argonauta. 

Convencer-nos-hemos  facilmente  se,  á  falta 
de  documentos,  nos  indicar  o  testemunho  de 
qualquer  dos  nossos  numerosos  antiquários  acer- 
ca do  mais  insignificante  beneficio  que  podesse 
ser  attríbuido  a  Álvaro  de  Braga  e  que  interes- 
sasse directamente  á  capital  do  Minho. 

O  snr.  Pereira  Caldas,  na  intenção  de  'arran- 
jar argumentos  para  convencer  o  publico  de  que 
aquelle  argonauta  fora  o  auctor  do  Roteiro,  che- 
ga a  dizer-nos  no  seu  folheto  «Álvaro  de  Braga» 
as  seguintes  palavras  tào  cruéis  e  tão  injustas : 
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LXII.  —  Mas  nem  do  «contexto»  do  Roteiro,  nem 
dos  historiadores  coevos  constam  «serviços  individualisa- 
dos»  de  Álvaro  de  Braga  «quer  em  feitos  heróicos,  quer 
em  desempenhos  officiaes,  salvo  de  escrivão  da  caravella 
de  <íNicolau  Coelho». 

As  nossas  annotações  aos  artigos  iii  e  vi, 
completam  este  breve  commentario. 


III.  —  Se  o  «conceituado  critico»  tivesse  presente  na 
memoria,  que  no  famoso  claustro  do  extincto  mosteiro 
de  Belém  —  na  face  interna  do  lado  oriental  —  estão  ain- 
da nas  trcs  pilastras  do  centro,  como  ornato  estatuário, 
três  medalhões  de  pedra,  representando  os  BUSTOS  dos 
três  famosos  capitães  do  alludido  descobrimento  maritimo, 
(«Vasco  da  Gama,  Paulo  da  Gama,  e  Nicolau  Coelho)  ; 

E  se  por  concomitância  lhe  viera  ao  espirito  egual- 
mente,  que  «nenhum  serviço  conhecido  prestaram  os  trcs 
arrojados  argonautas  a  esse  extincto  convento  de  Frades 
Jeronymos  —  edificado  em  1497  junto  a  Lisboa; 

Não  teria  o  «conceituado  ^critico»  assimilado  para 
si,  e  dissiminado  para  os  outros,  uma  illusoria  subtileza 
e  nada  mais,  por  isso  que  nada  prova  nem  comprova,  co- 
mo por  analogia  o  prova  e  comprova  o  nosso  exemplo 
aqui  de  «paridade  plena». 

IV.  —  A  quem  tiver  estudado  «ao  menos»  as  RE- 
FLEXIONS  snr  les  régies  qu'on  doit  observer  dans  la  cri- 
tique des  ouvragcs  a?icie?is  et  modernes  —  coordenadas  pe- 
lo «judicioso  critico»  L' Abbé  de  Saint-Hilaite  —  não  lhe 
serão  desconhecidos  os  seguintes  assertos  inolvidáveis  — 
(entre  outros  mais  da  razão  e  da  experiência)  —  expen- 
didos na  pagina  73  da  edição  de  Liége  em  1754  : 

«Celui  qui  me  fournit  d'exemples,  m'  aidera  enco- 
re cette  fois  á  me  faire  entendre» .  .  . 

«II  n'y  a  donc  point  de  faute  plus  capitale,  oú  un 
critique  puisse  tomber  dans  cette  matiere»  .  .  . 

V.  —  E  o  «conceituado  critico»  do  ÁLVARO  DE 
BRAGA  —  (em  trabalho   de    sciencia    e   consciência)  — 
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nem     podia     nem    devia    esquecer     esses    dictames     ju- 
diciosos. 

Pois  são  concei toáveis  em  phrases  de  Ciceio  na 
ORATIO  PRO  MILONE,  como  «lei  não  feita  pelos  ho- 
mens, mas  em  todos  os  homens  innata  ;  não  escripta  ex- 
teriormente, mas  interiormente  gravada  em  nós  ;  não 
aprendida,  nem  recebida,  nem  lida,  mas  ao  contrario 
adherida,  assimilada,  e  haurida  do  intimo  seio  da  natu- 
reza» : 


(«Est  haec  non  scripta,  sed  nata  lex,  quam  non 
didiscimus,  accepimus,  Icgimus  ;  vcrum  ex  natura  ipsa 
arripuimus,  hausimus,  expressimus). 


E'  um  argumento  de  paridade  píer, a  (assim 
o  considera  o  seu  auctor)  reforçado  com  citações 
francezas  e  latinas,  que  o  prurido  de  patentear 
erudicçào,  hoje  tão  barata,  obriga  a  usar  repeti- 
das vezes  sem  o  devido  critério  e  quasi  sempre 
fora  de  propósito. 

Faltava-nos  a  palavra  e  o  fôlego  para  con- 
tinuar a  lucta  contra  tcào  poderoso  adversário; 
mas  o  snr.  Pereira  Caldas,  sempre  generoso,  veio 
tirar-nos  de  tào  embaraçosa  situação,  repartindo 
comnosco  as  armas  do  seu  maravilhoso  ar- 
senal. 

Este  notável  escriptor  defende  o  pró  e  o  con- 
tra com  e^ual  plausibilidade  (recordações  da  his- 
toria de  Philosophia,  no  capitulo  do  scepticis- 
mo);  mas  tem  attribuido  a  escolha  de  Álvaro  de 
Braga,  ^o  facto  d'elle  ser  filho  illustre  da  princeza 
do  Este,  e  nào  a  serviços  prestados  á  cidade  dos 
Arcebispos. 

No  .seu  folheto  «Versão  latina  do  soneto   de 

Camões»  —  y//wíz   minha    croitil  (jue  te  partiste 

dizia  o  snr.  Pereira  Caldas  em  1890: 
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LXIV. — Levado  d'esta  convicção  intima  lembramos 
em  1881  a  Álvaro  de  Braga  «com  outros  filhos  illustres 
d'esta  capital  do  Minho>>  para  então  no  tecto  da  sala  das 
sessões  camarárias  (a  que  de  novo  estava  pintando  Joa- 
quim da  Costa  Carvalho  desde  1885)  a  figurar-lhe  este 
artista  primoroso  o  rosto  n'um  ovado,  ao  sabor  da  epocha 
quatricentista». 


E  no  seu  folheto    «Álvaro  de   Braga»  affir- 
mava  aquelle  archeologo  em  1890: 


LXVI. — E  foi  no  alvo  á' exalçamento  da  cidade  Pri- 
maz, que  por  intima  lembrança  nossa  —  em  memoria  ve- 
neranda do  Álvaro  de  Braga,  como  para  nós  o  auctor 
plausivel  do  Roteiro  do  Gama  —está  delineado  o  retrato 
ideal  do  illustre  argonauta  bracarense  «em  magestosa 
pintura»  no  tecto  do  salão  das  sessões  do  senado  munici- 
pal da  capital  do  Minho. 


Apresentar  aquelle  extravagante  argumento 
de  paridade  plena  é  confundir  pensamentos  diffe- 
rentes,  e  dar  uma  prova  inconcussa  de  que  se 
ignora  a  historia  do  convento  de  Belém. 

Vamos  corresponder  á  generosidade  do  snr. 
Pereira  Caldas,  explicando-lhe  a  existência  dos 
bustos  de  Vasco  da  Gama,  Paulo  da  Gama,  Ni- 
colau Coelho  e  Pedro  Alvares  Cabral  no  mages- 
toso  claustro  do  archi tecto  Castilho. 

Ouçamos  Vasco  da  Gama  no  idioma  subli- 
me de  Camões : 


Partimos-nos  assi  do  santo  templo, 
Que  nas  praias  do  mar  está  assentado, 
Que  o  nome  tem  da  terra,  para  exemplo, 
Donde  Deus  foi  em  carne  ao  mundo  dado. 

Lusíadas,  canto  IV  est.  LXXXVII. 
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VI.  —  Também  o  silencio  dos  escriptores  —  «em 
relação  a  cousas  e  pessoas  de  qualquer  epocha»  —  deixa 
de  ser  prova  sensata,  (como  caso  negativo  que  é),  para 
inferência  cabal  «do  que  quer  que  seja». 

E  qualquer  estudioso  poderá  saber,  que  nenhuma 
antiga  memoria  histórica  fallára  dos  povos  atmancenses^] 
e  todavia  veio  revelal-os  ao  mundo  a  achada  casual  d'uma 
inscripção  lapida  de  Susa  —  hoje  conhecida  pelos  EX- 
CURSUS  LITTERARII  de  Zaccària,  (embora  vinda  á 
luz  longuíssimos  annos  depois). 

VII.  —  Nem  deixará  de  saber,  (quem  quizer  dis- 
cursar conscienciosamente),  que  «nada  vale  o  sile7icio  co- 
mo prova  em  assumptos  de  facto  —  se  acaso  se  der  a 
passar  pela  vista  o  archeologo  Maffei,  quer  no  seu  MU- 
SEU VERONENSE,quer  na  sua  ARTE  CRITICA  DI- 
PLOMÁTICA». 

Pois  poderá  ver  então  no  Arco  de  Susa  —  por  elle 
mandado  gravar  com  extremo  cuidado  —  que  «só  ima 
tardiamente  fora  conhecido  um  bom  numero  A^  povos  an- 
tigos, de  que  nem  ao  menos  havia  «vislumbres»  d'exis- 
tencia  em  memorias  históricas». 

Ou  as  regras  da  Lógica  não  acharam  logar  va- 
go que  podessem  occupar  no  cérebro  do  sr.  Pe- 
reira Caldas,  onde  se  conservam  armazenados  os 
seus  variadíssimos  e  numerosos  conhecimentos;  ou 
o  distincto  e  consumado  polygrapho  tem  o  espiri- 
to reformador  dos  nossos  incansáveis  estadistas. 
No  tempo  em  que  Alexandre  Herculano  es- 
crevia a  «Historia  de  Portugal» ,  o  silencio  dos 
monumentos  era  um  argumento  aceitável,  que  o 
grande  historiador  aproveitou  repetidas  vezes; 
hoje,  o  snr.  Pereira  Caldas  pretende  estabelecer 
uma  doutrina  diversa  :  nada  vale  o  silencio  co- 
mo prova  em  assumptos  de  fado» . 

Herculano  dizia  a  pag.  476  do  i  P  volume  da 
Historia  de  Portugal,  referindo-sc  ao  supposto  fa- 
cto do  segundo  casamento  da  rainha  D.  Thereza  : 
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«Este  silencio  sepulchral  dos  monumentos  tinha 
bastado  já  para  persuadir  o  bom  juizo  do  author  da  3.^ 
Parte  da  Monarchia  Lusitana,  e  foi  sufficiente  para  trazer 
a  esta  opinião  um  hábil  historiador  nosso  contemporâ- 
neo (Schaefer,  Geschichte  von  Portugal  i  B,  S.  31).  A 
Chronica  dos  Godos,  e  o  Livro  dos  Testamentos  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra,  os  dous  únicos  monumentos  histó- 
ricos d'esse  tempo,  que  podiam  tractar  do  assumpto, 
guardam  o  mesmo  silencio. 

O  Livro  de  Linhagens.,  .nem  uma  palavra  contem 
relativa  ao  consorcio .  .  . 

A  conspiração  contra  o  pobre  documento  de  Mon- 
te-Ramo  é  implacável  e  completa». 


Definiremos  lealmente  a  nossa  situação,  de- 
clarando-nos  em  aberta  opposiçào  á  reforma 
apresentada  pelo  snr.  Pereira  Caldas ;  e,  para  não 
fugirmos  ás  praxes  parlamentares,  defenderemos 
a  nossa  correcta  attitude  invocando  as  indicações 
de  opinião  publica  e  os  sempre  citados  prece- 
dentes. 

Vamos  provar  que  o  snr.  Pereira  Caldas  já 
se  tem  aproveitado  do  silencio  das  memorias  e 
dos  documentos  para  impugnar  a  existência  de 
factos  que  a  critica  regeita. 

Basta  fazer  a  leitura  do  seu  folheto  «Duas 
lendas  Pátrias»  do  qual  extractamos  os  seguintes 
períodos,  relativos  á  appariçào  d'Ourique  e  ás 
cortes  de  Lamego  : 


«Não  foi  conhecida  a  existência  do  U'ansumpto  do 
jiwaniento  senão  nos  annos  de  1596  —  uns  442  annos  de- 
pois da  sua  epocha:  o  que  não  é  natural,  nem  plausível, 
n*uma  corporação  de  religiosos  doutos  e  estudiosos,  co- 
mo eram  os  monees  de  S.  Bernardo  no  convento  de 
Alcobaça. 


'fs 


Em  vista  d'estas  rasões   poderosas    em    que    a  her- 
menêutica   nos    aguilhôa  ;    não    haverá    critico  sincero  e 
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franco,  recto  e   desapaixonado,  que  nSo  olhe    como    fictí- 
cia a  lenda  da  visão  d'Ourique». 

«Não  foi  conhecida  entre  nós  a  existência  do  tran- 
sumpto  das  cortes  antes  dos  annos  de  1632  —  quasi  cin- 
co séculos  depois  da  sua  origem  :  ao  contrario  do  que  era 
natural,  cofn  leis  fundamentaes  da  nação». 


Continuaremos,  portanto,  na  convicção  de 
que  o  silencio  dos  escriptores  e  dos  documentos 
acerca  de  cousas.^  pessoas  e  factos  de  qualquer  epo- 
cha,  é  uma  presumpção  legitima  contra  a  sua 
pretendida  existência  —  presumpção  que  só  pôde 
ser  illidida  por  uma  prova  authentica  e  compe- 
tentemente verificada. 

E,  assim,  repetiremos ; 


«O  archeologo  a  que  nos  referimos  considerou  Ál- 
varo de  Braga  como  bracarense  :  mas,  para  confirmar  o 
seu  conceito  ha  apenas  a  presumpção  de  que  o  appellido 
«Braga»  indica  a  sua  naturalidade.  Débil  presumpção,  il- 
lidida por  provas  mais  valiosas,  que  suniniarianiente  va- 
mos expor. 

Nenhuma  vienioria  histórica  escri])ta  no  século  vvi, 
XVII  e  XVIII,  faz  a  menor  referencia  ao  pseudo-bracarense 
Álvaro  de  Braga  —  o  que  não  podia  explicar-se,  sendo 
numerosos  os  antiquários  que  estudaram  a  historia  da 
cidade  de  Braga  e  tendo  todos  o  desejo  manifestado  de 
dar  o  maior  relevo  ás  glorias  d'esta  terra  ;  nenhum  do- 
cumento  conhecido,  entre  tantos  que  existem  nos  copio- 
sos archivos  locaes,  nos  recorda  aquelle  argonauta  ;  nem 
elle  nem  qualquer  descendente  seu  que,  por  certo,  usaria 
o  appellido  d'este  illustre  j^rogenitor  serviu  os  logares 
da  governança  d'esta  cidade,  occui)ados  durante  o  velho 
regimen,  pelos  cidadãos  nobres  do  concelho  ;  e  nos  ma- 
nuscriptos  genealógicos,  que  abundam  nas  casas  illustres 
da  província  do  Minho,  não  apparece  a  ascendência  ou 
descendência  d'aquelle  varão,  que  aliás  era  um  homem 
nobre  a  quem  el-rei  D.  Manuel  concedera  amplos  privi- 
légios e  prodigalisára  beneficios». 
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Prosigamos  na  fácil  tarefa  de  tornar  evi- 
dentes as  phantasias  lógicas  do  snr.  Pereira  Cal- 
das, fazendo  umas  breves  considerações  acerca 
dos  argumentos  com  que  pretende  sustentar  que 
«o  silencio  dos  cscriptorçs  nào  é  prova  sensata  pa- 
ra a  inferência  cabal  do  que  quer  que  seja»  e 
que  «nada  vale  como  prova  em  assumptos  de 
facto» . 

Leva-nos  o  snr.  Pereira  Caldas  até  Susa  e 
mostra-nos  uma  inscripçào  lapidar  que  attesta  a 
existência  dos  /)OZ'os  ahuacenses  e  o  arco  mandado 
gravar  com  extremo  cuidado  pelo  archeologo 
Maflei  que  regista  o  facto  de  se  tornarem  conhe- 
cidos outros  povos  antigos  a  que  não  faziam  a 
menor  referencia  as  memorias  históricas. 

Mas  essas  insciipçòes  nào  destroem  antes 
confirmam  a  nossa  doutrina. 

Vieram  revelar-nos  o  que  a  tradicção  nos 
occultava.  O  silencio  dos  historiadores  (argumento 
negativo  mas  lógico  contra  quem  até  então  afíir- 
ma-se  gratuitamente  a  existência  dos  almancenses 
—  desappareceu  perante  o  conhecimento  d'uma 
memoria  ou  documento  authentico,  coevo  d'aquel- 
le  povo  e  cscripfo  na  lapide  que  a  archeologia  nos 
descobriu. 

O  consciencioso  e  erudito  auctor  de  «Frei 
Gonçalo  Velho»  diz  o  seguinte  a  pag.  xiv,  do  vo- 
lume \P  (único  publicado): 


«E'  um  ponto  incontroverso  que  as  inscripções  ba- 
bilonico-assiricas  e  os  hyeroglyphicos  egypcios  sAo  os  pri- 
meiros documentos  escriptos  que  nos  apparecem,  mas 
perpetuam  factos  que  se  passaram  na  epocha  em  que  fo- 
ram gravadas  e  tem  por  conseguinte  um  valor  muito  dif- 
ferente  do  que  lhes  seria  attribuido  se  referissem  factos 
succedidos  séculos  antes». 
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Não  nos  dispensamos  de  repetir  aó  snr.  Pe- 
reira Caldas  as  seguintes  palavras  de  Herculano : 


«Que  firmeza,  pois  se  pôde  fazer  n'uma  narração 
que  nos  conta  successos  humanamente  impossíveis,  e  que 
xi^W^s  faz  figurar  individuos,  cuja  existência  c  desconhe- 
cida dos  escriptores,  que  tinham  obrigação  de  conserva- 
a  memoria  d'elles,  se  realmente  houvessem  existido  ? 
(HiST.  P.,  tomo  I,  pag-.  485). 

«Advirta-se  em  ultimo  logar,  que  em  nenhum  histo- 
riador por  nós  conhecido,  quer  árabe,  quer  christão, 
d'aquelle  tempo  ou  dos  immediatamente  próximos  se 
acha  mencionado  o  successo  de  Ourique.  .  . 

«E'  um  argumento  negativo,  que  nada  prova  contra 
a  realidade  do  acontecimento  attestado  por  escriptores 
nacionaes  e  coevos».  (HiST.  Port.  tomo  I,  pag.  486). 


Nà  questão  pendente,  este  argumento  ne- 
gativo, ainda  que  estivesse  desajudado  d'outras 
provas,  era  aceitável,  porque  não  ha  memoria 
histórica,  documento  ou  escriptor  algum  (exce- 
pção feita  ao  snr.  Pereira  Caldas)  que  atteste  o 
facto  do  nascimento  ou  residência  do  argonauta 
Álvaro  de  Braga  na  capital  do  Minho. 

Descubra  o  illustre  archeologo  a  menor  pro- 
va da  realidade  d'esses  acontecimentos  que  o 
nosso  argumento  perderá  toda  a  força. 

Por  emquanto  está  firme  e  é  procedente. 


VIII. — A  «invocação  genealógica»  da  CARTA 
NOBILIÁRIA  dos  Carvalhos,  Pintos,  Bragas,  e  Figuei- 
redos de  S.  João  da  Pesqueira  na  Beira-baixa  —  requerida 
em  4  de  Setembro  de  1647  pelo  Dr.  Sebastião  de  Carva- 


lho,  fidalgo  da  casa  Real  e  Desembargador  da  Casa  da 
Supplicação  —  nada  prova,  nem  comprova,  «assim  nua  e 
crua  expostas»,  na  arena  da  discussão  em  lide. 

O  que  essa  CARTA  NOBILIÁRIA  apenas  prova  e 
comprova  —  «se  realmente  prova  e  comprova  não  phanta- 
sias  genealógicas^  —  é  UNICAMENTE  E  SOMENTE, 
que  nas  «alludidas  gerações»  existira  um  ÁLVARO  DE 
BRAGA,  e  nada  mais  effcctivamentc. 


Prova  mais  alguma  cousa,  ainda  qje  péze 
ao  snr.  Pereira  Caldas. 

Não  é  de  presumir  que  ^na  epocha  a  que  de- 
vemos referir  o  quinto  avô  do  dr.  Sebastião  de 
Carvalho,  houvesse  dois  Alvaros  de  Braga  :  um 
que  não  prestara  serviços  a  Portugal,  mas  que 
fora  o  progenitor  d'uma  família  illustre  e  ligada, 
em  numerosas  allianças,  com  as  casas  mais  no- 
bres do  paiz  ;  outro  que  tivera  um  nome  consa- 
grado pela  historia,  mas  que  fora  esquecido  pe- 
los nossos  genealogistas,  e  cuja  existência  não 
ficara  registada  nos  nobiliários  nacionaes,  con- 
fundindo-se  na  multidão  anonyma  a  sua  descen- 
dência desligada  de  todas  as  famílias  conhecidas. 

Prova  mais  alguma  cousa  (repetimos)  ainda 
que  pese  ao  snr.  Pereira  Caldas. 

Põe  em  relevo  a  imprudência  e  precipitação 
com  que  se  disse  e  se  pretende  sustentar  que  Ál- 
varo de  Braga  era  bracarense. 

Não  havia  oíitro  Álvaro  de  Braga  estranho 
da  capital  do  Minho  ? 

E'  possível  que  o  referido  archeologo  ache 
natural  não  só  a  co-existencia  de  dois  Alvaros  de 
Braga,  mas  também  a  identidade  do  seu  berço; 
mas  a  critica  sincera  e  desapaixonada  regeita  es- 
sa sicbtileza^  como  não  admitte  que  se  provem  as 
naturalidades  dos  homens  pelos  appellidos  que 
usaram. 
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Não  pôde  duvidar-se  de  que  os  Bragas  da 
Pesqueira  nào  eram  bracarenses  e  que  os  Coim- 
brãs da  rua  de  S.  Joào  eram  naturaes  de  Braga. 

E,  todavia,  o  snr.  Pereira  Caldas  affirma  que 
Álvaro  de  Braga  era  bracarense,  sem  apresentar 
documento,  prova,  memoria,  tradição  ou  auctori- 
dade,  que  dê  apparencias  de  legitimidade  á  pre- 
sumpçào  em  que  tão  levianamente  se  estribou. 

Na  «Tribuna»  exposemos  resumidamente  os 
fundamentos  da  nossa  opinião,  occultando  outros 
documentos  e  noticias  que  a  confirmavam.  Não 
era  nossa  intenção  fazer  um  tractado,  nem  dar 
áquelle  insignificante  trabalho  uma  extensão,  um 
desenvolvimento  impróprio  da  occasiáo  e  do  logar. 

Hoje  não  podemos  deixar  no  silencio  o  que 
então  occultamos. 

Citaremos,  em  reforço  da  certidão  passada 
ao  dr.  Sebastião  de  Carvalho,  as  cartas  de  brazão 
d'armas  dos  appellidos  Fonsecas,  Coelhos,  Vas- 
concellos  e  Montinhos,  concedida  a  Manoel  An- 
tónio da  Fonseca  Pinto  Souza  Coelho  e  Vascon- 
cellos,  a  7  d'outubro  de  1755  ^  28  d'outubro  de 
1757  (Archivo  Heraldico-Genealogico,  do  viscon- 
de de  Sanches  Baena,  nP^  1828  e  1829) 

O  requerente  era  filho  de  Manoel  da  Fonse- 
ca Coelho,  neto  de  D.  Isabel  de  Braga,  bisneto  de 
Joanna  de  Braga,  terceiro  neto  de  Catharina  de 
Braga,  quarto  neto  de  Gaspar  de  Braga  e  quinto 
neto  de  Álvaro  de  Braga  que  foi  casado  com  Ma- 
ria Fernandes  de  Vasconcellos,  filha  de  D.  Fer- 
nando de  Vasconcellos,  bispo  de  Lamego. 

Era  grande  o  nosso  desejo  de  fazer  os  devi- 
dos commentarios  aos  três  citados  diplomas,  com- 
parando-os  com  os  nobiliários  e  verificando  a 
verdade;  mas  como  e  para  que,  se  o  snr.  Pereira 
Caldas  não  admitte  os  testemunhos  da  Heráldica 
e  da  Genealogia? 
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Vamos  antes  convencel-o  com  a  citação  de 
documentos  de  cuja  existência  tivemos  noticia 
quando,  ha  dois  annos,  fizemos  a  leitura  d'uns  cu- 
riosos apontamentos  do  illustrado  e  erudito  Pa- 
dre Marcelino  Pereira,  que,  com  outras  informa- 
ções e  estudos  genealógicos,  conserva  o  meu  in- 
telligente  amigo  e  estudioso  amador  das  nossas 
velharias^  José  Gomes  da  Silva  e  Mattos  de  Souza 
Cardoso,  a  quem  o  snr.  Pereira  Caldas  faz,  no  seu 
folheto —  «Álvaro  de  Braga»,  —  uma  lisonjeira  e 
merecida  referencia. 

N'um  emprazamento  feito  em  Guimarães  a 
6  de  junho  de  1362,  por  Gonçalo  Romeu  e  sua 
mulher  Maria  Domingues,  sogros  de  Gil  Louren- 
ço de  Miranda,  serviu  de  testemunha  Aftonso  An- 
nes,  homem  de  João  de  Braga. 

Por  carta  regia  de  9  de  janeiro  de  1434,  da- 
da em  Santarém,  foi  legitimado  Gonçalo  Annes 
filho  de  João  Domingues  de  Braga  e  de  Maria 
Gonçalves,  mulher  solteira,  para  que  houvesse 
toda  a  nobreza  e  fidalguia  como  se  fosse  de  legi- 
timo matrimonio  (Liv.  d'El-Rei  D.  Duarte,  fl.  60). 

A  18  de  agosto  de  1462,  é  nomeado  Coudel 
na  cidade  de  Vizeu  —  João  de  Braga^  cavalleiro  e 
ouvidor  da  corte. 

A  carta  regia,  dada  em  Coimbra  a  27  de 
agosto  de  1472,  concede  a  A/varo  de  Braga^  es- 
cudeiro da  casa  d'El-Rei  D.  Duarte  e  escrivão 
dos  orphàos  em  Santarém,  a  mercê  de  poder  pôr 
um  homem  que  sirva  em  seu  logar. 

Outra  carta  regia,  dada  em  Almeirim  a  17 
de  janeiro  de  1528,  faz  mercê  de  uma  das  escri- 
vaninhas da  Feitoria  de  Maluco,  a  António  de 
Braga^  moço  da  camará  e  filho  de  Álvaro  Lopes, 
cavalleiro  da  casa  d'El-Rei. 

O  summario  das  capellas  e  albergarias  que 
hav:a  em  Lisboa  em   1532,  documento  que  este- 


ve  em  poder  do   escrivão   Jorge  de  Penalva,  ti 
nha  a  seí^uinte  verba  : 


«O  hospital  de  João  de  Braga  está  na  rua 
das  Arcas  e  tem  uma  parte  para  a  mesma  rua  e 
outra  para  a  rua  do  Pateo». 


Nos  annos  de  1 5  3 9  a  i  5 4 1 ,  estava  assentado 
nos  livros  d'El-Rei,  debaixo  do  titulo  dos  caval- 
leiros  fidalgos  (fl.  7  vs.^)  Francisco  de  Aboim, 
sobrinho  de  Diogo  de  Braga^  com  750  por 
mez. 

Finalmente,  na  carta  que  o  Governador  da 
índia  D.  Joào  de  Castro  escreveu  a  Fl-Rei  D. 
João  3.^  em  1547,  diz-se  que  Álvaro  de  Braga  e 
Fernào  Godinho,  moços  da  Gamara  e  filhos  de 
Alvará  de  Braga^  estiveram  no  cerco  de  Diu  e 
na  obra  da  fortaleza. 

No  tomo  2.°  das  «Provas  da  Historia  Ge- 
nealógica da  Casa  Real  Portugueza»  pag.  809  e 
gi7,  apparecem-nos  ainda  como  cavalleiros  da 
Casa  d'El-Rei  D.  João  3.^  António  de  Braga^  filho 
de  Álvaro  Lopes  —  e  Gonçalo  de  Braga. 

Isto  não  será  sufficiente  para  convencer  o  sr. 
Pereira  Caldas  da  remota  existência  da  illustre  fa- 
milia  dos  Bragas  a  que  pertencia  o  referido  argo- 
nauta ? 

Não  se  convencerá  o  illustre  publicista  de  que 
fora  da  cidade  e  termo  de  Braga  podia  nascer,  vi- 
ver e  morrer  aquelle  companheiro  de  Vasco  da 
Gama  ? 

Por  certo  que  a  teimosia  e  o  orgulho  do 
snr.  Pereira  Caldas  não  podem  vendar  os  olhos 
da  sua  robusta  intelligencia. 


* 


IX.  —  A  quem  estiver  acostumado  a  examinar 
pleitos  genealógicos,  são  frequentissimos  os  exemplos  de 
filiações  phaiitasiosas,  em  CARTAS  NOBILIÁRIAS  alli 
adduzidas  como  «aqui», 

E  «aqui»  ficará  em  registro  um  «exemplo  iiotabi- 
lissimo»  d'essasyí//íZf(5í?«f  ad  hoc  —  excerptado  d'um  livro 
muito  raro,  mas  que  poderá  ser  manuseado  á  vontade  — 
«por  quem  assim  o  desejar»  —  na  livraria  de  «signatá- 
rio» d'estas  linhas,  em  qualquer  das  «tardes»  da  semana. 

X.  —  E'  esse  «livro  especial»  a  PETIÇÃO  DE  RE- 
VISTA, pedida  por  Gonçalo  Christovão  Teixeira  Coelho 
de  Mello  Pinto  de  Mesquita,  contra  Sentença  a  favor  de 
Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  sobre  os  MORGA- 
DOS d'instituiçào  de  Pedro  de  Magalhães,  e  seu  filho  Si- 
mão de  Mello,  vagos  por  falta  de  descendentes  dos  últi- 
mos domnos,  «Marquezes  de  Montalvão»  ;  e  em  1705 
julgados  por  final  Sentença  a  Mar  tini  Teixeira  Coelho  de 
Mello — senhor  donatário  da  Vil  la  da  Teixeira  e  de  Ser- 
gude,  e  avô  do  Snpplicante. 

E  foi  elaborada  essa  PETIÇÃO  por  Francisco  Xa- 
vier Teixeira  de  Mendonça  —  fallecido  no  desterro  em 
Angola,  e  de  quem  por  muitos  annos  se  não  soubera  es- 
se «destino»  —  sendo  luctador  «com  jurídica  energia» 
contra  o  futuro  Marquez  de  Pombal,  que  vencera  «efte- 
ctivamente»  a  causa  debatida  á  larga,  (como  sensata- 
mente expende  o  indefesso  bibliographo  hinocencio,  dei- 
xando entrever  a  causal  da  rariedade  extrema  da  PE- 
TIÇ/\0. 

XI.  —  E  «muita  energia  jurídica»  era  mister  em 
1750  —  contra  o  futuro  titular  alludido,  para  então  fa- 
zer imprimir  essa  PETIÇÃO  em  Lisboa,  ao  passo  que  as 
«duas  ALLEGAÇÕES  primeiras»  —  egualmente  RARAS 
como  ella  —  só  em  Salamanca  na  Hispanha  as  fizera  vir 
á  luz  o  distincto  Advogado  lisbonense,  prezo  por  acoima- 
do de  «inconfidência»  em  1758,  assim  como  o  tinha  sido 
tam.bem  o  respectivo  Reo  em  1756. 

E  nada  perderá  o  leitor  curioso  de  phantasias  his- 
tóricas, (punidas  com  desfechos  trágicos),  em  manusear  a 
este  respeito  a  hoje  impressa  RELAÇÃO  HISTÓRICA 
dos  prezos  do  forte  da  Junqueira,  coordenada  pelo  Mar- 
quez de  Alorna,  e  pelo  hmocencio  alludido. 
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XII.  —  Eis  a  alludida  apreciação  judiciosa,  do  que 
são  e  do  que  valem  as  CARTAS  NOBILIÁRIAS  —  «des- 
ajudadas cVoutros  documentos  comprovativos»  —  como  o 
prova  e  comprova  o  erudito  jurisconsulto  Francisco  Xa- 
vier Teixeira  de  Mendonça,  (pag-.  44,  n.*^  iii)  : 

«Estas  CERTIDÕES  não  podem  ter  algnvi  credito, 
nem  fazer  prova  alguma  legal ;  pois  todas  se  reduzem  a 
umas  noticias  mannscriptas  e  privadas,  sem  alguma  au- 
ctoridade  publica  —  principalmente  mostrando  a  expe- 
riência, qr.e  em  toda  a  historia  não  ha  alguma  MAIS 
VACILLANTE  E  SUSPEITOSA  que  a  GENEALOGIA  ; 
porque  toda  a  sua  profissão,  ENTRE  NOS,  se  reduz  a 
umas  tradições  particulares  em  LIVROS  MANUSCRI- 
PTOS,  da  maior  parte  dos  quaes  se  não  sabe  auctor  certo, 
e  commummente  se  trasladam  uns  pelos  outros». 

XIII.  —  Na  mesma  pag.  44  —  em  o  n.°  113  ~  con- 
tinua o  mesmo  advogado  erudito,  passando  ainda  para  a 
P'»g.  45  : 

«Isto  comprova  o  Supplicado  no  largo  discurso.  .  . 
onde  ponderou  infníi tas  faltas  e  omissões  que  teve  ató  o 
Conde  D.  Pedro  no  seu  NOBILIÁRIO  -  (não  só  falhan- 
do de  pessoas  particulares,  mas  o  que  é  mais.  .  .  ainda 
na  ascendência  dos  senhores  reis  d'este  reino.  .  .)». 

«E  se  o  Conde  D.  Pedro,  (sendo  um  GENEALÓ- 
GICO tam  insigne  e  tam  auctorisado,  cujo  NOBILIÁRIO 
é  na  matéria  o  mais  respeitado  texto),  errou  tantas  ve- 
zes. .  .  nas  GENEALOGIAS  que  escreveu  de  pessoas  il- 
lustres,  e  da  mesma  Casa-real  de  que  procedia  ;  que  caso 
se  pôde  fazer  d'estas  ATTESTAÇÕES  GENEALÓGI- 
CAS, que  se  referem  a  umas  7ioticias,  que  se  não.  .  .  po- 
dem saber,  SE  SÃO  AUTHENTICAS  OU  NaO,  (para 
lhes  prestarem  fó),  tiradas  d'uns  manuscriptos  particula- 
res, de  que  se  não  sabem  os  auctores.  .  .?» 


XIV.  —  E  na  mesma  pag.  45  —  em    o    n.°    114  — • 
ultima  assim  o  consummado  causidico  este  seu  arrasoado  ; 

«Por  estas  e  outras    mais    rasôes,    NUNCA    a    GE- 
NEALOGIA   foi,    ENTRE  NoS,    historia    publicamente 
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approvada,  nevi  se  lhe  costumou  dar  credito  em  juizo, 
(SCOB.,  De  Nobilit.  2.  p.  q,  5.  num.  3  e  8)  ;  pois  ainda 
os  LIVROS  GENEALÓGICOS,  que  são  publicamente 
approvados,  (e  se  lhes  dà  licença  de  correrem),  é  com  a 
qualidade  que  em  nenhum  tempo,  e  para  uenhu  meffeiio, 
POSSAM  FAZER  PROVA  DE  PER  SI». 


XV.  —  E  prova  e  comprova  ainda  este  seu  «asserto 
judicioso»,  dando  por  testimunho  uma  auctoridade  in- 
concussa, qual  é  PAREX.,  De  hisirumefii.  ediction  tit.  I. 
resol,  3  §.  5.  num.  54  —  referindo  as  próprias  palavras 
do  memorável  DECRETO,  que  fora  mandado  incorpotar 
no  livro  do  «perfeitíssimo  genealógico»,  o  «conceituado 
critico»,  Alo7iso  Lopez  de  Haro,  e  que  são  as  seguintes  : 


«Que  mandavan,  y  mandaron,  se  buelva  a  Alonso 
Lopez  de  Havo  el  LIBRO  que  compuso,  llamado  NOBI- 
LIÁRIO GENEALÓGICO  (de  los  Reys  y  Titulos  de 
Espana),  que  se  habia  MANDADO  RECOGER  ;  con  ca- 
lidad  que  aora  ni  en  tiempo  alguno,  (por  ser  las  maté- 
rias que  trata  tan  universales),  no  ha  de  PODER  SER- 
VIR DE  PROVANÇA  jrnra  ningun  effecto  ;  y  que  se 
pcviga  UN  TANTE  d'este  impresso  AL  PRINCIPIO  de 
cada  LIBRO,  de  los  que  se  imprimieren  :  —  y  SEN  EL 
no  se  pueda  vender». 


XVI.  —  E  se  é  mister  ainda  exemplo  análogo  d'en- 
tre  nós;  na  mesma  PETIÇÃO  DE  REVISTA  obtemos  á 
mão  também. 

Acha-se  na  pag.  47  —  em  o  n.°  120  —  na  allegação 
de  DECRETO  inserto  no  Livro  VII  das  Leis  do  Reino, 
(foi.  182)  —  archivado  na  Torre  do  Tombo:  —  pois  n'elle 
é  prohibido,  POR  MENOS  VERDADEIRO,  o  volume 
em  folio  do  THEATRO  GENEALÓGICO,  impresso  em 
Lisboa  com  supposição  de  o  ser  em  Nápoles,  (e  como 
obra  de  D,  Tivisco  de  Nazão  Zarco  y  Colona,  sendo  es- 
cripti  e  publicado  por  Manuel  de  Carvalho  de  Ataide  — 
pae  do  Marquez  de  Pombal,  (o  i."  no  tituloj,  Sebastião 
José  de  Carvalho  e  Mello). 

E  em  nosso  Innocencio ,  (no  seu  DICCIONARIO), 
explicitamente  é  indicado  NnO  TER  FÉ  NEM  CREDL 
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TO  esse  THEATRO,  em  virtude  do  Alvará  de  28  de 
Agosto  de  17 13  — expedido  pelo  Desembargo  do  Paço — 
com  ordem  de  recolhÍ7ne7ito  de  quaesquer  exemplares  da 
mesma  OBRA,  pelas  justiças  respectivas. 


Os  nobiliários  não  sào  artigos  de  Fé,  nem 
testemunhas  superiores  a  toda  a  excepção ;  não  teem 
a  força  provatoria  dos  documentos  authenticos, 
revestidos  de  todoâ  os  caracteres  de  genuidade, 
nem  podem  destruir  os  argumentos  bem  funda- 
mentados; são  como  as  chronicas,  as  memorias, 
as  historias,  a  tradicção  escripta  do  pa^-sado,  ver- 
dadeira ou  falsa,  pura  ou  adulterada,  conforme  as 
circumstancias  de  caracter,  erudicção  e  critério 
dos  seus  auctores. 

Damos  mais  valor  ás  memorias  manuscriptas 
e  privadas,  do  que  ás  destinadas  ao  pubHco, 
onde  os  seus  auctores  occultam  por  vezes  a  Ver- 
dade, especialmente  acerca  de  factos  coevos.  Nos 
livros  de  genealogia,  como  nas  chronicas  dos  nos- 
sos Reis,  abundam  exemplos  d'esse  defeito. 

Facilmente  sé  verifica  que  os  nobiliários  im- 
pressos sâo  menos  exactos  do  que  os  manuscri- 
ptos,  onde  o  auctor  registava  o  resultado  das  suas 
averiguações,  certo  de  que,  reproduzindo-as,  não 
provocava  o  ódio  de  pessoas  poderosas,  nem  per- 
dia a  estima  dos  seus  amigos. 

o 

Genealogias  impressas,  por  nós  attentamen- 
te  examinadas,  são  comparáveis  aos  pomares  on- 
de rara  é  a  arvore  que  náo  seja  um  enxerto. 

Não  confirmo  com  factos  esta  informação, 
para  náo  provocar  rancores.  Uma  prova  do  quanto 
é  verdadeiro  o  nosso  conceito. 

Negar  á  genealogia  o  seu  valor  e  argumen- 
tar contra  ella  porque  se  tem  abusado  do  seu  au- 
xilio—é desconhecer  os  i)rocessos  da  Historia,  é 
esquecer  de  que  a  in.stituiçào  mais  sancta,  o  co- 


31 

nhecimento    mais  útil,   tem  sido   o    instrumento 
senào  a  causa  de  muitos  crimes. 

Em  todas  as  manifestações  da  Arte,  como  no 
estudo  de  todas  as  sciencias  se  pôde  offender  a 
Verdade,  ou  por  falta  de  pericia  e  de  honestida- 
de, ou  á  mingoa  de  talento  e  de  conhecimentos. 

Erros  e  fabulas  acham-se  na  Genealogia  que 
é  falsa,  como  na  Historia  que  é  menos  verdadei- 
ra; mas  seria  uma  loucura  negar  a  importância 
dos  seus  trabalhos  e  a  sua  utilidade. 

Herculano,  Oliveira  Martins,  Camillo  Castel- 
lo  Branco,  Theophilo  Braga,  Luciano  Cordeiro, 
D.  Catharina  ^íichaelis  de  Vasconcellos,  Viscon- 
de de  Castilho,  Braancamp  Freire,  Sanches  Bae- 
na,  Ayres  de  Sá  e  outros  tantos  investigadores 
do  nosso  passado,  nào  despresaram,  antes  se  apro- 
veitaram, do  auxilio  dos  nobiliários,  e  estão  com 
justiça  incluidos  na  serie  dos  nossos  mais  conhe- 
cidos genealogistas. 

A  propósito,  repetiremos,  com  o  snr.  Lucia- 
no Cordeiro,  aquella  observação  de  Damião  de 
Góes  aos  que  desdenhavam  dos  seus  trabalhos 
genealógicos : 


«Cousas  d'esta  qualidade  não  são  para  pessoas  a 
quem  a  natureza  nào  separou  do  saber  e  condições  das 
alimárias  mais  que  na  forma  e  na  fala,  senão  para  ho- 
mens doutos,  discretos  etc.» 


Na  introducção  ao  seu  primoroso  opúsculo 
Os  Primeiros  Ganias^  o  snr.  Luciano  Cordeiro,  re- 
produzindo aquella  observação,  accrescenta  judi- 
ciosamente : 


«Dura,  mas  ainda  opportuna  reprehensão  tanto  aos 
que  deturpam  e  estragam    a   genealogia,    como    aos  que 
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desdenham  d'e]la  e  a  náo  comprehendem  e  reconhecem 
como  precioso  elemento,  —  quantas  vezes  ató  fundamen- 
ta] —  de  critica  e  de  comprehensão  scientifica.» 


O  snr.  Pereira  Caldas  também  assim  pensa- 
va antes  de  escrever  os  «Evibargà^s  temporários^ 
entregando-se,  com  notável  infelicidade,  aos  estu- 
dos genealógicos  e  enchendo  uma  boa  parte  da 
sua  folhetada  com  essas  cousas  íimteís^  fabulosas  e 
impróprias  do  seu  espirito  superior. 

IS^a  III  parte  d'este  opúsculo,  achará  o  leitor 
algumas  phautasias  nobiliarchicas  do  nosso  critico, 
que  hoje  tanto  deprime  a  geneologia  a  quem  pres- 
tou o  culto  da  sua  attenção. 

Como  elle  elogiava  então  os  nobiliários  que 
possuia  !  Como  elle  se  curvava  humilde  e  lison- 
geiro  perante  os  representantes  d'uma  familia  mais 
ou  menos  illustre  ! 

Embora  sejam  alheias  á  questão  pendente 
as  inexactas  affirmações  do  snr.  Pereira  Caldas 
acerca  da  prisão,  desterro  e  fallecimento  do  advo- 
gado de  Gonçalo  Christovão  Teixeira  Coelho  Mel- 
lo Pinto  de  Mesquita,  e  sobre  as  allegações  de 
defeza  apresentadas  na  acção  vincular  intentada 
contra  a  Casa  de  Sergude  —  cumpre-nos  restabe- 
lecer a  Verdade. 

Francisco  Xavier  Teixeira  de  Mendonça, 
notável  advogado  de  Villa  Real,  foi  preso  na  Jun- 
queira e  degredado  para  Benguella,  onde  falleceu 
em  1761,  por  ter  sido  o  redactor  d'uma  represen- 
tação violenta  e  infamante  contra  o  ministro  Se- 
bastião José  de  Carvalho  e  Mello,  apresentada  a 
El-Rei  D.  José,  por  Martinho  Velho,  que  por  este 
facto  foi  desterrado  para  Angola. 

i\  captura  e  degredo  d'aquelle  como  a  prisão 
de  Gonçalo  Christovão  não  foram  motivadas  pela 
inergica  opposição  feita  á  pretendida  e  realisada 
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usurpação  do  vinculo  instituído  por  Pedro  de  Ma- 
galhães e  Simão  de  Mello. 

O  snr.  Pereira  Caldas,  não  obstante  ter  a  fe- 
licidade de  possuir  as  raras  publicações  d'aquelle 
celebre  causidico',  conhece  pouco  a  questão.  Faze- 
mos este  juizo,  dada  a  errada  doutrina  dos  Ernbar- 
gos  Temporários. 

Não  logramos  ler  aquelles  raros  opúsculos, 
mas  possuimos  elementos  sobejos  para  elucidar 
este  assumpto,  que  ainda  hoje  tem  interesse  histó- 
rico, mas  que  é  extranho  ao  nosso  propósito. 

Sebastião  de  Carvalho  e  Mello  não  pôde 
achar  nobiliário  algum  que  desse  margem  a  que  o 
suppozessem  descendente  de  Gonçalo  Pires  Coelho, 
senhor  de  Felgueiras;  os  insuspeitos  manuscriptos 
genealógicos  eram  um  desmentido  formal  das  suas 
affirmações,  uma  difficuldade  que  se  oppunha  á 
realisação  dos  seus  criminosos  intentos. 

Provavam  á  saciedade  que  o  ramo  genealó- 
gico dos  Coelhos  Leitões  e  Mellos  de  Yilla  da 
Feira,  entrelaçado  na  arvore  dos  descendentes  do 
Mestre  João  Carvalho,  tinha  sido  enxertado  tardia- 
mente no  velho  tronco  dos  Coelhos  senhores  de 
Felgueiras. 

Como  podia  o  talentoso  advogado  de  Gonça- 
lo Christovão  impugnar  o  valor  das  provas  que 
lhe  prodigalisavam  os  nobiliários  ?  ! 

Aquelle  lettrado  impugnou  habilmente  e  com 
toda  a  justiça  as  genealogias  particulares^  tão 
vulgares  infelizmente,  dictadas  pela  vaidade  dos 
seus  auctores  ou  pela  cubica  dos  bens  alheios. 

Mas  isso  não  são  nobiliários;  são  compêndios 
de  fabulas  sem  moralidade,  na  sua  maioria  ano- 
nymos  e,  felizmente,  tão  exagerados  que  tem  em 
cada  pagina  um  aviso  á  critica  sisuda. 

Deve  ser  muito  difhcil,  senão  impossivel,  in- 
ventar uma  arvore  genealógica  d'uma  familia  il- 
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lustre,  com  tal  <<•  engenho  e  arte-^  que  possa  illudir 
quem  conheça  alguma  cousa  os  nobiliários  e  faça 
a  leitura  d'alguns  documentos. 

Francisco  Xavier  Teixeira  de  Mendonça  im- 
pugnou a  genealogia  falsa  e  anonyma  em  que  os 
Carvalhos  da  rua  Formosa  se  appoiavam  e  que,  ten- 
do sido  adrede  escripta,  lhes  dava  apparencias  de 
legitimos  litigantes  ;  provou  á  evidencia  que  as 
ceriidoes  e  attestados  nobiliários  (cousas  bem  diffe- 
rentes  de  memorias  genealógicas  e  de  Cartas  de 
Brasões)  que  tinham  passado  ao  auctor  os  conhe- 
cidos e  apreciados  genealogistas  Manoel  de  Sou- 
za e  Silva,  José  Freire  Montarroyo  Mascarenhas, 
D.  Affonso  Manoel  de  Menezes,  Balthasar  d'An- 
drade  Leitão  e  Fr.  Gaspar  Barreto  não  provavam 
a  ascendência  de  Sebastião  de  Carvalho  e  Mello 
até  Gonçalo  Pires  Coelho  senhor  de  Felgueiras. 

Eram  attestados  de  favor,  com  declarações 
compromettedoras. 

Munido  d'uma  suspeita  e  fabulosa  genealogia 
e  acompanhado  d'uma  justificação  inventada,  Ma- 
noel de  Carvalho  Ataíde  solicitou  os  referidos  at- 
testados sem  lograr  convencer  aquelles  nobiliar- 
chistas,  que,  para  se  livrarem  de  importunas  e  re- 
petidas instancias,  fizeram  o  favor  de  declarar  (não 
sei  se  sob  juramento)  que,  viram  ser  Gaspar 
Ixitão,  filho  de  Gonçalo  Pires  Coelho  e  de  D.  Vio- 
lante de  Magalhães  em  papeis  authenticos  que  o 
filho  de  Sebastião  de  Carvalho  e  Mello  lhes  mos- 
trara, mas  que  debaixo  de  sua  consciência  decla- 
ravam cjue  nunca  em  nenhum  livro  authentico  dos 
que  tinham  visto  acharam  nem  viram  que  o  dicto 
(iaspar  Leitão  fosse  filho  do  dicto  Gonçalo  Pires 
Coelho,  e  somente  achavam  ser  filho  do  dicto 
João  Gomes  c  de  sua  mulher  D.  Feliciana  Coelho 
Rebello». 

Generalisamos  o  depoimento  de  Manoel  de 
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Souza  e  Silva,  porque  as  declarações  dos  outros  não 
são  mais  favoráveis  ao  cubiçoso  auctor  e  seria 
prolixo  individualisa-las  aqui. 

Quem  desejar  mais  larga  noticia  d'esta  ver- 
gonhosa questão,  acha-la-ha  facilmente  no  Perfil 
do  Marquez  de  Pombal  de  Camillo  Castello  Branco, 


XVII.  —  Admittida  ainda  2l  filiação  7iobiliaria  dos 
BRAGAS  da  Pesqueira,  ninguém  hoje  de  boa-fé  —  «ain- 
da mesmo  de  mediana  cultura  das  lettras»  —  deixará  de 
relegar  para  a  «mansão  chimerica»' dos  sonhos  leyidarios, 
(ex])lorada  apenas  por  escrevedores  phaiitasiosos),  a  morte 
dada  a  um  moiro  com  uma  BRAGA  do  pé  d'um  famoso 
capitão  christão,  que  se  achava  prezo  n'uma  «torre  sarra- 
cena», por  ter  sido  captivado  n'uma  antiga  batalha  juncto 
do  rio   Távora. 

A  essas  lendes  imaginarias,  como  essa  de  Dom  Te- 
don  Raftiires  e  seu  irm^o  Dom  RatisÍ7ido» ,  dá-lhes  hoje  por 
caridade  critica  um  jazigo  —  «no  cemitério  do  esqueci- 
mento» —  a  sensatez  hodierna  de  quem  preza  o  nome  de 
escriptor. 

XVIII.  —  Occorre-nos  aos  bicos  da  penna,  «como 
lenda  análoga  de  phantasiosos  sonhos»,  a  relativa  a  ori- 
ginários personagens  áosPaços  de  Probem  —  antepassados 
nobiliários  de  «filiação  avoenga»  d'uma  vimaranense  il- 
lustre,  a  respeitabilissima  viuva  do  finado  archeologo  de 
renome  universal,  o  Dr.  Martins  Sarmento. 

Pois  essa  distincta  viuva,  a  ex.*"^  D.  Maria  da  Ma- 
dre de  Deus  Freitas  Aguiar,  como  filha  da  ex.'"^  Z>.  Ma- 
ria A^itonia  de  Freitas  Mello  Menezes  e  Castro,  é  neta 
materna  de  /oão  Manoel  de  Paços  de  Probem  Barbosa, 
oriundo  da  Caza-nobre  de  Caneiros  nos  subúrbios  de  Gui- 
marães. 

XIX.  —  Diz  com  effeito  a  lenda  alludida,  que  os 
antigos  PATROS  —  escapos  da  batalha  de  rei  godo 
D.  Rodrigo  contra  os  moiros,  nas  margens  do  rio  Ouada- 
lete —  vieram  estabelecer-se  na  Galliza  na  cidade  YRIA, 
chamada  depois   Villa  de  Padro7i  —  juncto  a  Santiago, 
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E  coube-lhes  então  no  limitamento  de  «Jogares»  — 
entre  elles  e  outros  godos  —  o  chamado  Valle  de  Frobem, 
«onde  agora  é  a  Villa  de  Redondella  no  bispado  de  Tuy, 
e  onde  entáo  não  havia  gente,  por  causa  d'uma  SERPE 
que  por  alli  andava». 

XX.  —  Sabendo  por  isso  os  PATROS  os  damnos 
da  SERPE,  deram-se  para  logo  a  caminho,  em  busca  de 
novo  sitio  para  assistência  ;  e  adormecendo  um  d'elles, 
aí¥igurou-se-lhe  então  em  sonhos,  que  elle  matava  esse 
animal  perigoso. 

Mas  acordando  alvoroçado,  achou  estar  na  cama ;  e 
viu  uma  estrella  nos  ares,  que  lhe  dava  luz  para  dentro 
da  barraca. —  Admirado  do  extraordinário  que  via,  saiu  da 
barraca,  e  viu  então  que  a  estrella  se  movia  a  caminhar. 

Pegou  da  espada  que  empunhara,  e  seguiu  o  rasto 
luminoso  da  estrella,  que  parara  juncto  da  SERPE.  In- 
vocou então  o  favor  de  Deus,  e  cortou  a  cabeça  do  ani- 
mal damninho,  voltando  com  ella  para  onde  estavam  os 
companheiros  —  «que  ainda  na  occasião  se  achavam  dor- 
mindo». 

XXI.  —  Em  vista  do  successo  miraculoso,  volta- 
ram todos  os  PATROS  para  o  mesmo  Valle  de  Probem, 
onde  construiram  um  CASTELLO  condigno  da  sua  ES- 
TIRPE, dando-lhe  o  nome  d'ELLA,  e  cognominando-o 
desde  então  Paços  de^  Probem. 

E  não  se  esqueceram  d'assumir  por  BRAZAO  de 
«familia»  7im  BRAÇO  NU,  como  havia  ido  com  a  espada 
empunhada,  e  iJiettida  pela  bocca  da  SERPE  VOLANTE 
com  duas  azas  d'AGUIA  em  campo  dourado,  (que  eram  as 
suas  antigas  ARMAS  HERÁLDICAS)  :  e  o  TYMBRE 
que  o  rematava,  era  UMA  ESTRPXLA  —  em  memoria 
da  que  appareccra,  e  fora  seguida  denodadamente. 

XXII.  — ^^  A'  similhança  das  lendas  heráldicas  dos 
Bragas  e  dos  Probens,  poderiam  phantasiar-se  até  outras 
muito  á  vontade,  «sem  comprovar  com  ellas  cousissima 
alguma». 

E  para  não-  ficar  sem  exemplo  o  caso,  trar-se-hão  a 
campo  as  armas  nobiliárias  dos  MACHADOS,  que  tem 
por  «tronco  pessoal»  o  Conde  D.  Osório  de  Cabreira, 
que  no  tempo  do  Conde  D.  Henrique  passara  a  Portu- 
'gal  —  dando  fama  e  renome  aos  appellidos  communs 
O  serio  s  e  Ansores. 

XXIII.  —  E  occorre-nos  aos  bicos  da  penna  esse 
brazão,  ^ox  figurar  na  «antiga   historia»    de    Braga    um 
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D.  Pêro  Osório  —  ascendente  dos  MACHADOS  donatá- 
rios ài  Entre  Hojucm  e  Cavado  —  florescendo  então  o 
Prbnaz  D.  Egas  de  Portocarreiro,  defensor  tenaz  de 
D.  A-ffonso  o  Bolojihez  contra  o  irmão  D.  Sa^icho  o  Capello. 
Pois  fora  esse  D.  Pêro  Aiisor  —  assim  chamado 
também  —  o  que  perdera  «com  a  cabeça»  os  montados 
âi' Espinho,  (onde  se  acha  o  magestoso  Sanchiario  do  Bom 
Jesns  do  Monte),  depois  de  «prisioneiro»  na  infeliz  bata- 
lha d'esses  «montados  famosos»,  dada  e  ganhada  por 
D.  Affo7iso  III  em  pessoa. 

XXIV.  —  Conforme  a  NOBILIARCHIA  PORTU- 
GUEZA  de  Villas-boas  e  Sampaio  —  (morador  illustre 
de  Barcellos,  onde  fallecera  em  1701,  mas  varão  exalça- 
dor  dos  territórios  de  Guimarães,  como  nascido  em  1629 
na  parochia  de  Fareja,  agora  do  concelho  de  Fafe)  —  é 
assim  o  alludido  BRAZaO  : 

«Em  campo  vermelho  cinco  machados  de  prata  com 
os  cabos  d 'oiro,  postos  em  aspa  :  e  tymbre,  dois  macha* 
dos  em  aspa,  atados  com  um  torçal  verde». 

XXV.  —  Podemos  pois  phantasiar  a  lenda  heráldi- 
ca, de  que  os  MACHADOS  provêm  de  ser  cortada  cojn 
um  a  cabeça  a  D.  Pêro  Osório  em  praça  publica. 

Pois  assim  consta  essa  «decapitação»,  pelo  texto 
da  «Sentença»  do  rei  D.  Afonso  III,  rubricada  também 
pelos  seus  Prelados  e  os  seus   Titulares. 


Estes  Evibargos  Temporários  revelam-nos  uma 
censurável  ignorância  sobre  o  assumpto  versado. 

E*  necessário  elucidar  o  snr.  Pereira  Caldas 
que  é  um  archeologo  e  não  deve  dispensar  o  va- 
lioso auxilio  da  Heráldica  que,  no  mundo  erudi- 
cto,  occupa  hoje  um  logar  honroso  ao  lado  da 
Archeologia,  da  Epigraphia,  da  Numismática  e  da 
,  Paleographia. 

Ao  snr.  Pereira  Caldas  tem  passado  desper- 
cebido um  facto  que  facilmente  se  explica.  A  Ge- 
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nealogia  e  a  Heráldica  teem  hoje  maior  importân- 
cia histórica,  são  mais  estudadas  do  que  na  epo- 
cha  do  feudaHsmo,  dos  regimens  aristocráticos, 
das  monarchias  absolutas. 

Desappareceram  felizmente  os  privilégios  de 
raça  ;  em  bem  má  hora  cahiu  a  fidalguia  e  com 
ella  se  perdeu  o  brio  nacional ;  mas  o  estudo 
d'esta  instituição  é  indispensável  e  cada  vez  se 
tornam  mais  numerosos  os  trabalhos  que  inspira. 

O  contraste  tem  uma  explicação  fácil. 

O  interesse  particular,  ou  a  curiosidade  do 
estudioso,  era  o  guia  das  averiguações  genealógi- 
cas e  heráldicas,  realisadas  durante  o  velho  regi- 
men ;  hoje  presidem  a  esses  trabalhos  os  interes- 
ses geraes  e  o  critério  da  sciencia. 

Aos  chronistas  succederam  os  historiadores. 

No  Panorama  (vol.  15  pag.  178  a  182)  lê-se 
um  apreciável  artigo,  sob  a  epigraphe:  Origem 
dos  brasões  e  brasão  d^armas  da  cidade  de  Lisboa^ 
d'onde  extrahimos  o  seguinte  período : 


*Ou  symbolo  poético  de  lendas  religiosas,  ou  pit- 
toresco  padrão  de  românticas  historias,  esses  nobres  bra- 
sões, hoje  tão  esquecidos  e  mudos,  já  foram  bem  lembra- 
dos e  queridos,  já  fallaram  a  todos  os  sentimentos  da 
alma,  já  fizeram  pulsar  dentro  do  peito  muitos  corações 
inflamados  no  amor  de  Deus  e  da  pátria». 


Offerecendo  este  bello  excerpto  ao  snr.  Pe- 
reira Caldas,  não  podiamos  esquecer  o  nosso  lei- 
tor, que,  agora,  mais  que  nunca,  deve  apreciar  um 
trecho  de   Victor  Htioo. 

"Para  quem   o  sabe  decifrar,  o   brasão  é 
uma  álgebra,  o  brasão  é  uma  língua. 

A  historia  inteira    da    segunda  parte  da 
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idade  media  esíd  es  cripta  ijo  brasão,  como  a 
primeira  parte  no  symbolismo  das  eg rejas  ro- 
manas; são  os  íiierolgijicos  do  feudalismo,  de- 
pois dos  theocraticos". 


Esta  traducção  é  do  nosso  saudoso  amigo 
cónego  António  Lopes  de  Figueiredo  —  e  é  por 
nós  transcripta  da  Notícia  òiographica  das  cidades^ 
vil/as  e  casas  i Ilustres  da  Província  do  Minho, 

Referindo-nos  ao  talentoso  cónego  da  Sé 
Primaz  e  dada  a  circumstancia  d'este  notável 
orador  e  distincto  publicista  se  ter  occupado  do 
assumpto  aqui  versado  —  é  nosso  dever  registar 
a  sua  auctorisada  opinião. 


«Nunca  me  tinha  dado  á  curiosidade  de  averiguar 
o  que  eram  essas  pedras  que  por  abi  ha  no  topo  de  mui- 
tas casas,  e  a  que  geralmente  se  chama  Brascão  d 'armas. 
O  brasão  para  mim  era.  .  .  era.  .  .  nem  eu  sei  o  que  :  era 
uma  pedra  em  forma  d'escudo,  onde  haviam  sido  grava- 
das a  capricho  umas  cruzes,  uns  leões,  umas  estrellas,  e 
outros  emblemaS;  mas  que  nenhuma  estimação  mereciam  : 
porque,  d'outro  modo  os  seus  possuidores  seriam  mais 
cautellosos  em  os  conservar  e  venerar. 

Enganara-me  redondamente,  mas  tinha  desculpa. 
Habituado,  desde  a  eschola  a  ouvir  dizer  aos  que  sabiam 
mais,  e  pensavam  melhor  do  que  eu,  que  era  uma  ridí- 
cula pretenção  a  prosápia  da  fidalguia  —  uma  velharia 
carunchosa  os  pergaminhos  e  a  genealogia,  —  uma  frivo- 
lidade banal  e  pueril  os  brasões,  e  os  outros  symbolos  da 
nobreza  ;  olhava  para  tudo  com  desdém,  e  do  alto  da  mi- 
nha hereditária  democracia  escarnecia  sem  sciencia,  nem 
consciência,  de  todas  essas  veneráveis  manifestações  da 
vida  social. 

Que  me  perdoem  todos  esses  de  quem  me  ri  tão 
parvamente ;  --  que  me  acceitem  como  penitencia  as 
amargas  decepções  porque  tenho  passado,  vendo  quasi 
todos   os   dias   desertar   das  fileiras  do  povo  tantos  e  tão 
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notáveis  apóstolos  da  democracia ;— qiie  me  perdoerrt, 
em  attençAo  e  sinceridade  d'uma  crença,  que  assentava 
na  própria  origem,  e  era  alimentada  pela  seductora  lin- 
guagem de  um  grande  numero  d'aquelles,  que  hoje  vemos 
por  ahi  a  exibir  mais  prosápia,  que  os  descendentes  mais 
próximos  de  antigos  e  verdadeiros  fidalgos. 

Muito  me  custaram  estas  metamorphoses  ;  não  por- 
que tivesse  pretenções  a  fidalgo,  porque  é  escusado  dizer 
que  o  não  sou,  mas  porque  é  sempre  desagradável  modi- 
ficar uma  opinião  ou  emendar  um  conceito. 

Hoje  que  venham  os  democratas  officiosos  aturdir- 
me  os  ouvidos  com  os  seus  estirados  discursos  a  respeito 
dos  sacrosantos  dog^nas  da  liberdade,  da  egualdade  e  A2,  fra- 
ternidade, a  ver  se  os  acredito  ;  não  acredito,  nem  por 
um  decreto,  nem  por  uma  bulia  ;  estou  farto  de  os  ouvir 
pulverisar  hoje  tudo  quanto  significam  distinções  ou  no- 
brezas, para  amanhan  os  ver  chrismados  com  os  pseudo- 
nymos  de  viscondes  ou  barões,  ou  com  o  peito  acolchoado 
de  fittas,  e  blindado  de  comraendas. 

Sejamos  todos  coherentes ;  a  já  que  ao  fragilissimo 
barro  ajustam  melhor  as  deslumbrantes  roupagens  do  fi- 
dalgo, que  os  singellos  mantos  do  pastor,  ou  as  grossei- 
ras coberturas  do  peão ;  não  desdenhemos  do  herdeiro 
d'um  nome  illustre,  que  mandou  abrir  nos  anneis,  e  nos 
sinetes,  bordar  nos  reposteiros,  entalhar  nos  tectos  dou- 
rados dos  salões,  gravar  nas  lousas  funerárias,  pintar  nos 
coches,  e  estampar  nas  baixellas  os  brazões,  os  escudos, 
os  timbres,  todos  os  symbolos  emfim  da  sua  alta  gerarchia. 
Elle  usa  d'um  direito  e  cumpre  um  dever,  reverenceando 
nomes  e  commemorando  façanhas  :  o  que  devemos  ave- 
riguar, é  se  é  ou  não  digno  continuador  das  virtudes  de 
seus  maiores.  Se  o  fôr,  muita  veneração  e  respeito  por 
elle,  porque  é  um  benemérito  :  mas  se  falsear  a  sua  mis- 
são, não  lhe  perdoemos ;  porque  não  é  filho,  é  bastardo  : 
não  é  herdeiro,  é  destruidor  de  virtudes  e  glorias  que 
não  são  exclusivamente  suas,  porque  a  pátria  também 
n'ellas  tem  avultado  quinhão. 

Retrogademos  até  á  lenda  do  cavalleiro 
christão  que  matou  com  a  braga  o  seu  despreve- 
nido carcereiro. 

O  snr.  Pereira  Caldas  affirma  com  estranheza 
que  eu  acredito  em  lendas ! 
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Valha-o  Deus,  que  não  lê  o  que  os  outros 
lêem! 

Nào  nos  demoramos  a  criticar  a  argúcia  do 
nosso  censor.  Era  trabalho  inútil  e  podemos  apro- 
veitar melhor  o  escasso  tempo. 

A  lenda  do  brasão  dos  Braoas  prova  a  re- 
mota antiguidade  d'esta  familia  illustre ;  e  n'essa 
intenção  a  referimos,  como  era  nosso  dever,  se- 
guindo o  exemplo  dos  mais  severos  e  cuidadosos 
e^criptores  que  se  tem  occupado  de  assumptos 
congéneres. 

Nenhum  historiador  se  tem  referido  ao  nosso 
brasão  nacional  que  nào  falle  da  lenda  d'Ourique 
que  lhe  explica  a  composição ;  e  ninguém  até 
hoje  nos  descreveu  as  armas  das  cidades  e  das 
villas,  das  ordens  religiosas  e  das  familias  nobres, 
sem  nos  dar  conhecimento  das  lendas  que  as  jus- 
tificam. 

Interessante  e  engenhosa  %  a  lenda  phanta- 
siada  pelo  snr.  Pereira  Caldas  acerca  da  prove- 
cta origem  do  brasão  dos  Machados^  para  nos  dar 
um  publico  e  inequivoco  testemunho  da  sua  igno- 
rância n'esta  matéria.  Conhece  apenas  a  descri- 
pção  feita  summariamente  pelo  auctor  da  Nobi- 
liarchia  Portuoueza. 

Leia  com  attenção  a  carta  de  Sá  de  Mi- 
randa a  seu  cunhado  Manoel  Machado  de 
Azevedo  : 


«Se  nove  torres  tirarão 
Que  guardavam  trez  Machados, 
Com  dois  mais  bem  vos  pagarão 
Pois  Torres  Novas  entrarão 
Martim  co'os  quatro  criados». 
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o  inspirado  poeta  descreve  o  escudo  primi- 
tivo e  o  brasão  actual  dos  Machados,  refere  a 
lenda  e  ensina  ao  snr.  Pereira  Caldas  o  que  deve- 
ria ter  aprendido  antes  de  vir  a  publico  com  a 
sua  phantasia  heráldica. 


XXVI.  —  Nada  por  isso  prava  nem  co^nprova-  a 
HERÁLDICA  —  á  similhança  egualmente  da  GENEA- 
LOGIA —  sem  auxilio  consentâneo  de  «testimunhos  in- 
concussos». —  Nada    valem  de  por  si  sós. 

E  só  poderia  dar- se  isso  nos  tempos  do  «crédulo» 
Fr.  Bernardo  de  Brito,  ou  do  «falsario»  Machado  de  BRA- 
GA —  fallecido  em  Lisboa  a  29  d'Outubro  de  1634  —  mas 
com  sectários  ainda  em  nossos  dias,  para  quem  a  critica 
sensata  é  nada,  e  são  tudo  as  LENDAS  e  as  FABULAS. 

XXVII.  —  E  é  para  notar  «como  singularidade 
pessoal»,  que  o  alludido  Machado  nílo  só  é  de  Braga, 
mas  é  Gaspar  aindí. 

E  qualifica-o  bem  o  Reverendo  João  Pedro  Ribeiro, 
nas  suas  DISSERTAÇÕES  CHRONOLOGICAS,  (Tom. 
II,  pag.  210),  com  um  contexto  condigno  das  suas  tei- 
7nosias  ardilosas  : 


«Ahi  se  encontrarão  as  «provas ...  da  7?tcí  fé  com 
que  procedia  o  tam  preconisado  antiquário  —  accusado 
não  menos  que  á^  fabricado r  ç^  abonador  de  documentos 
apocryphos,  como  da  sua  imperícia,  falta  de  dexteridade, 
e  até  ignorância  da  chronologia  ecclesiastica  e  civil,  e 
egualmente  da  nossa  historia  nacional». 


O  «crédulo  Fr.  Bernardo  de  Brito»  e  o  fal- 
sario «Lousada  Machado»  —  são  coisas  indispen- 
sáveis em  todas  as  publicações  feitas,  ou  inspira- 
das, pelo  snr.  Pereira  Caldas  desde  1890. 
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O  falsario  Machado  do  século  xvii  paga  as 
que  fez  e  soffre  o  que  não  merece !  Se  fosse  ou- 
tro o  seu  appellido  teria  uma  apotheose  festiva; 
não  é  verdade  ? 

O  enthusiasmo  dos  mordomos  vestir-lhe-hia 
a  farda  honrosa  de  soldado  da  Liberdade;  e 


«se  Camões  resuscitasse 
lendo  as  obras  do  ancião 
creio  bem  que  ajoelhasse 
para  lhe  beijar  a  mão». 


«Mas  é  Gaspar  ainda».  Nào  percebemos  a 
allusâo,  mas  deve  ter  chiste. 

Se  o  sr.  Pereira  Caldas  soubesse  que  Gaspar 
Alvares  de  Lousada  era  irmão  do  dr.  José  Ma- 
chado de  Távora,  suprimir-lhe-hia  o  appellido  Tá- 
vora (com  a  mesma  facilidade  com  que  chama  Ma- 
chado a  quem  é  geralmente  conhecido  por  Lou- 
sada) e  deitava  a  sua  fina  piada^  entre  considera- 
ções gongorico-scientiíicas  sobre  a  harmonia  e 
fatal  influencia  das  leis  históricas. 

O  leitor  benévolo  desculpar-nos-ha,  por  cer- 
to, esta  curta  distracção. 

Voltemos  ao  assumpto. 

Gaspar  Alvares  de  Lousada,  natmal  de 
Braga^  é  um  dos  nossos  mais  insignes  anti- 
quários. 

Aos  talentos  e  aptidões  do  seu  espirito  su- 
perior deram  relevo  e  valimento  a  actividade  do 
trabalho  e  a  perseverança  no  estudo. 

Erudicto,  illustrado  e  honesto,  Lousada  go- 
sou  em  vida  a  consideração  e  o  respeito  dos 
seus  contemporâneos,  dos  nossos  mais  auctorisa- 
dos  homens  de  lettras. 
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Louvaram-lhe  a  honrada  memoria  D.  Rodrigo 
da  Cunha,  Fr.  António  Brandão,  Gabriel  Pereira 
de  Castro,  D.  António  Caetano  de  Souza,  P.^  Mar- 
celino Pereira  e  outros  escriptores  de  renome. 

Entre  os  seus  numerosos  e  interessantes  tra- 
balhos avultam  pela  sua  importância  histórica  os 
vinte  volumes  dos  Summaríos  de  todas  as  Doações 
e  Chancellarías  da  Torre  do  To7nbo, 

Tão  distinctas  qualidades  e  tantos  serviços 
prestados  á  archeologia  e  á  historia  nacional  não 
bastaram  para  dar  á  critica  das  suas  obras  uma 
feição  benévola  e  justa. 

Brevemente,  se  Deus  não  nos  impedir  o  cum- 
primento d'esta  promessa,  publicaremos  um  estu- 
do sobre  Lousada,  analysando  todos  os  documen- 
tos verdadeiros  ou  falsos  que  lhe  são  attribuidos, 
verificando  a  origem  das  accusações  que  tão  cruel- 
mente lhe  tem  sido  assacadas,  e  pondo  em  re- 
levo os  méritos  do  incansável  e  consciencioso 
antiquário  bracarense. 

Lousada  acreditara  documentos  falsos  e  er- 
rara por  vezes  a  leitura  de  velhos  códices  ;  não 
teve  nem  podia  ter  a  orientação  de  Herculano 
nem  a  pericia  de  João  Pedro  Ribeiro  ;  mas  os 
seus  desacertos  não  nos  surprehendem,  como  não 
estranhamos  os  exageros  da  accusação,  que  se- 
riam ridiculos,  e  os  rigores  da  censura,  que  se- 
riam criminosos,  se  não  fossem  auctorisados  pela 
sincera  mas  apaixonada  critica  de  João  Pedro  Ri- 
beiro. 


XXVIII.  —  Reduzidas  á  cathegoria  de  MOINHOS 
de  Cervantes,  (como  á  larga  se  acaba  de  ver),  as  phan- 
tasiadas  FORTALEZAS  HERÁLDICAS  e  GENEALO- 
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GICAS,  municiadas  apparatosamente  contra  o  ÁLVARO 
DE  BRAGA,  em  1878  vindo  á  publicidade  na  capital 
do  Minho  ;  escusado  será  descer-se  a  coiiira-sensos  histó- 
ricos do  «conceituado  genealogista-heraldicista-nobiliar- 
chista-archeologista,  (de  que  ninguém  deixará  de  ter  na 
devida  conta  as  suas  especialidades  litterarias). 

Pois  nada  provam,  nem  cojitra-provam,  as  «invoca- 
ções nebulosas»  de  qualquer  «critico  ardiloso»,  de  quem 
o  espirituoso  Regnard  photographára  o  «caracter  litte- 
rario»  n'uma  quadra  memorável : 


«Cest  un  homme  étonnant 

et  rare  en  son  espéce 
Qui  rêve  foit  á  rien 

et  s'égare  sans  cesse  ; 
II  chercbe,  il  tourne,  il  brouille, 

il  regarde  sans  voir  ; 
Quand  on  le  parle  blanc, 

soudain  il  répond  noir». 


E  só  plausivel  é  por  vezes  «uma  única  differença» 
em  caíos  d'estes  :  —  a  que  é  dada  entre  a  intenção  e  a 
distracção,  entre  a  jé  de  mais  e  a  fé  de  fnenos. 

XXIX.  —  São  com  effeito  contrasensos  históricos, 
(apenas  comparáveis  em  prosa  com  os  versos  do  famige- 
rado Rosendo  de  Coi?nòra,)  «argumentos  e  testemunhos» 
assim  architectados  : 


Álvaro  de  Braga  não  teve  «propriedades»  em  Bra- 
ga —  nem  2irba7ias  nem  ruraes  —  com  caseiros,  amos  e 
mordomos,  lavradores  e  encabeçados,  «que  estivessem  e 
lavrassem  as  quintãos  e  casaes  d'elle  pro]3rietario,  ou  do 
filho  7nais  velho  que  tivesse  lidimo»  ; 

Nem  teve  ainda  essas  «propriedades»  em  qualquer 
Conto  da  Mitra,  onde  os  monarchas  então  não  podiam 
conceder  similhantes  privilégios  realengos  ; 

Logo  :  Álvaro  de  Braga  não  é  de  Braga  —  nem 
conseguintemente  será  de  Braga,  quem  acaso  não  tenha 
como  elle  «propriedades  importantes»  em  Braga,  vincu- 
ladas no  caso  de  dizimas  a  DEUS,  ou  nomeadas  no  caso 
de  Prazos», 


46 

XXX.  —  Mag-oa-nos  em  verdade  um  «espécimen» 
assim,  como  impróprio  em  summo  grau  do  «conceituado 
critico»  —  (merecidamente  havido  como  abalisado  escri- 
ptor  d'um  caracter  especialissimo,  por  ninguém  até  hoje 
assumido  no  paiz  e  fora  d'elle). 

E  só  nos  alenta  um  pouco  ainda,  no  entristeci- 
mento profundo  do  nosso  espirito  annuviado,  o  senten- 
cioso  aphorismo  em  sobra  conhecido  : 


«Também  dormitam  ás  vezes 
Os  génios  irmãos  à.^ Homero  : 
Pois  dizem  parvos  dislates 
Como  os  ébrios  pelo  mero^ . 


Não  sei  se  o  snr.  Pereira  Caldas  tem  o  he- 
roismo  de  D.  Ouichotte,  se  o  medo  de  Sancho 
Pansa  ao  escutar,  nas  trevas,  o  trape  compas- 
sado dos  moinhos  de  vento,  e  ao  vêr  converti- 
dos em  estalagem  os  seus    castellos  encantados. 

Um  novo  Cervantes  averiguará  do  caso,  pa- 
ra lhe  distribuir  fio  poema  futuro  o  respectivo 
papel.  Tenha  a  photographia  dos  sábios  da  actua- 
Hdade  o  vigor  e  a  belleza  d'aquella  pintura  clássi- 
ca dos  cavalleiros  romanescos. 

O  espécimen  magoou-o  na  cabeça,  o  coiiti-a- 
seuso  histórico  elevou-lhe  a  temperatura  e  accele- 
rou-lhe  o  movimento  do  sangue  ;  e  no  delirio  fe- 
bril, sonhou  com  prédios  riisticos  e  itrbaiiqs  e  viu 
no  espelho  fronteiro  ao  leito  o  seu  rival — o  Rosa- 
lino  de  Coimbra. 

Vamos  ao  «espécimen»  e  ao  «contrasenso 
histórico»  que  tanto  incommodaram  o  enfermo 
embargante. 

O  nosso  artigo  nào  distingue  os  prédios  ur- 
banos dos  prédios  rústicos  porque  náo  costuma- 
mos perder  o  tempo  em  cousas  inúteis  ;  e  nào  dá 
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margem  a  que  o  leitor  intelligente  e  medianamen- 
te illustrado  possa  tirar  a  parva  conclusão  de  que 
nào  é  bracarense  aquelle  que  não  tiver  proprieda- 
des em  Braga. 

O  snr.  Pereira  Caldas  (com  magoa  o  dize- 
mos) não  entendeu  o  que  está  escripto  em  bons 
caracteres  typographicos  e  n'uma  linguagem  suf- 
ficientemente  clara. 

Praza  a  Deus  que  sejamos  mais  felizes  ao  ex- 
plicarmos hoje  o  nosso  argumento. 

O  documento  offerecido  pelo  snr.  Pereira 
Caldas  prova  que  Álvaro  de  Braga  tinha  caseiros^ 
anios^  mordomos^  lavradores  e  encabeçadores^  que  es- 
tavam e  lavravam  as  suas  «çuintaãs  e  casaes  e?ica- 
beçados»  ;  e  nós,  fazendo  a  leitura  d'essa  carta 
regia,  convencemos-nos  de  que  aquelle  argonauta 
era  um  proprietário  abastado  que  vivia  d  lei  da 
nobreza. 

Quinta  era  uma  quinta  grande  e  rendosa  ;  e 
elle  possuia  quintaãs  e  casaes  encabeçados. 

Parece-nos  que  é  mais  natural  que  essas 
propriedades  importantes  estivessem  situadas  na 
terra  natal,  ou  nas  suas  proximidades,  do  que  em 
logares  a  que  nào  estivessem  ligadas  as  tradições 
da  familia  e  as  recordações  da  mocidade.  Hoje 
que  as  tradições  da  familia  e  o  amor  á  terra  onde 
se  nasceu  nào  tem  a  força  e  a  energia  dos  velhos 
tempos,  ainda  se  prefere  adquirir  propriedades 
que  avivem  a  lembrança  do  passado,  dos  parentes, 
dos  amigos  e  dos  logares  por  onde  a  infância  pas- 
sou veloz  e  despreoccupada. 

Tudo  nos  leva  crer  que  essas  propriedades 
nào  pertenciam  ao  concelho  de  Braga. 

Nào  ha  um  vinculo,  uma  capella,  um  legado 
pio,  um  emprazamento,  um  contracto  que  faça 
referencia  a  esses  prédios,  aliás  importantes. 

Foi   a  conclusão   a  que   nós  chegamos  de- 
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pois  de  repetidos  e  cuidadosos  exames  e  averi- 
guações nos  archivos  dos  Residuos,  da  Camará 
Municipal,  da  Mitra,  Fazenda  Districtal,  etc. 

E'  sabido  que  n'esses  tempos  náo  havia  casa 
ou  familia  nobre  onde  não  houvesse  vinculos  e 
capellas,  e  que  as  suas  instituições  estão  na  sua  to- 
talidade registadas. 

Conhecido  o  «espécimen»,  vamos  ao  «contra 
senso.» 

O  snr.  Pereira  Caldas  náo  fez  reparo  na  pa- 
lavra —  então  —  e  devia  ter-lhe  applicado  a  sua 
penetrante  intelligencia,  durante  alguns  segundos. 

—  Então  —  é  um  adverbio  que  nos  adverte 
que  aquelle  documento  era  assignado  por  El-Rei 
D.  Manoel. 

Se  o  snr.  Pereira  Caldas  desse  corda  ao 
phonographo  de  memoria,  ouviria  D.  Rodrigo 
da  Cunha  a  narrar-lhe  o  facto  d'El-Rei  D.  Ma- 
noel ter  escripto  de  Palmella,  a  26  de  junho  de 
1496,  ordenando  ao  Licenciado  Pedro  de  Gou- 
vêa  «que  por  nenhuma  forma  tentasse  entrar  em 
Braga  e  que  guardasse  o  contracto  celebrado 
com  seu  avô.»  Para  explicar  este  procedimento 
tão  anormal,  o  snr.  Pereira  Caldas  dar-se-hia  ao 
incommodo  de  lêr  o  contracto  celebrado  entre 
El-Rei  D.  Affonso  v  e  o  arcebispo  D.  Luiz, 
em  1472,  por  força  do  qual  fora  restituido  a 
Mitra  Primaz  o  senhorio  de  Braga  ;  e  voltaria  á 
ouvir  D.  Rodrigo  da  Cunha  acerca  d'aquelle  mo- 
narcha  que  observou  religiosamente  as  condições 
estipuladas  e  respeitou  a  jurisdicção  temporal  dos 
arcebispos. 

Também  era  proveitosa  a  leitura  do  instru- 
mento existente  no  archivo  da  Mitra  acerca  da 
forma  como  aquelle  venturoso  monarcha  entrou 
n'esta  cidade  quando  se  recolhia  da  Galliza,  onde 
fora  em  piedosa  romagem  a  S.  Thiago  de  Com- 
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postella.  Um  quadro  histórico  deveras  interessan- 
te, que  deveria  ter  inspirado  o  pincel  dos  nossos 
artistas. 

Para  concluir  a  laboriosa  reflexão  sobre  o 
referido  adverbio^  o  snr.  Pereira  Caldas  abriria  a 
Fonna  e  Verdadeiro  Traslado  dos  Privilégios  co?l- 
cedidos  aos  cidadãos  e  moradores  da  cidade  de 
Braga  e  acharia,  a  paginas  46  a  48  da  2.^ 
edição,   um    documento  que    dá    luz  sufficiente. 

Nas  cortes  celebradas  em  Lisboa  no  anno 
de  1468,  o  procurador  da  cidade  de  Braga — Luiz 
Affonso  —  apresentou  a  El-Rei  D,  Affo^^so  um 
capitulo  que    dizia  : 


«...por  quanto  El  Rey  vosso  Padf'e,  nem  vós 
despois  da  feitura  do  cõtrato  antre  vós,  &  o  Arcebispo 
feito,  não  podeis  priuilegiar  nenhua  pessoa  em  a  dita  Ci- 
dade, (Sf*  termo  d'aquellas  couzas,  q  no  dito  contrato  de 
vós  demetistes,  &  traspassastes  no  dito  Arcebispo,  &seus 
sucessores  com  toda  a  jurdiçao,  mero,  misto  império, 
saluo  naquellas,  que  pêra  vos  reseruastes  conuem  a  saber 
sizas,  pedidos  geraes,  gente,  quando  for  necessária,  pedida 
ao  Arcebispo,  aponsentadorias  para  vós,  apellações  dos  cri- 
mes, &c.  Por  que  estas  são  as  verbas  do  contrato,  q  a 
vossa  Alteza  será  mostrado,  &  se  pode  ver  ;  &  todolos 
priuilegios,  aluarás,  que  El  Rey  vosso  Padre,  ou  vossa 
Alteza  passon,  são  de  direito  nenhum,  encorrees  por  erro 
nas  penas,  &  censiiras  do  dito  contrato,  &  2l  dita  Cidade 
&  moradores  delia  são  por  ello  postos  em  oniões,  &  tra- 
balhos, seja  vossa  mercê  decrarardes,  &  detreminardes 
taes  aluarás,  priuilegios  dados  despois  da  feitura  do  con- 
trato daquellas  cousas,  que  traspassastes  no  dito  Arcebis- 
po, serem  nenhuas,  como  defeito  são.  .  .» 

«.  .  .Que  pedem  muy  bem,  &  que  se  ciwtpra  tudo, 
como  no  dito  Capitulo  he  contheudo. .  .» 


50 

Depois  de  tantos  trabalhos,  o  snr.  Pereira 
Caldas  retiraria  com  certeza  o  contrasenso  históri- 
co^ e  affirmaria  comnosco  : 


I  .^  —  Os  privilégios  concedidos  a  Álvaro  de  Bra- 
ga e  seus  mordomos,  amos,  caseiros  etc. 
encontravam  a  jurisdicçào  do  Arcebispo,  se 
elles  residissem  ou  essas  propriedades  fos- 
sem situadas  na  cidade,  termo  e  coutos 
de  Braga. 

2.^—0  corregedor  de  Entre  Douro  e  Minho,  a 
quem  é  dirigida  a  carta  d'El-rei  D.  Manoel, 
não  tinha  jurisdicçào  alguma  em  Braga. 

3.°  —  O  adverbio  —  então  —  tem  bastante  valor 
e  deve  ser  usado  e  interpretado  com  toda 
a  prudência  e  com  o  máximo  cuidado. 


XXXI.  —  E  rematam-se  aqui  agora  estes  EMBAR- 
GOS TEMPORÁRIOS  —  aligeirados  embora  x\2.  forma, 
em  harmonia  com  o  aligeirado  do  LIBELLO  ACCUSA- 
TORIO  —  concluindo-se  com  «largo  sentimento  intimo», 
de  que  o  distincto  escriptor  que  os  promovera,  encerre  o 
seu  «arrasoado  laborioso»  —  fructo  de  meditada  leitura 
longa,  «desde  que  S.  E.  assenti'ra  (SEM  DISCORDAN- 
CIA  MANIFESTA),  á  feitura  mimosa  dos  MEDALHÕES 
do  salão  municipal  de  Braga  —  com  as  «enthusiasticas 
linhas»  agora  em  cópi^  : 

«Ninguém  de  boa-fé  poderá  negar  a  necessidade  de 
corrigir  o  erro  histórico  que  demonstramos». 

XXXII.  —  Permitta  no  entanto  o  «indefesso  ge- 
nealogista heraldicista-nobiliarchista-archeologista»,  que 
sem  offensa  da  modéstia  summa  de  tam  assignalado  va- 
rão litterario  —  (modelo  inimitável  de  critica   de    largos 
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horizontes)  —lhe  seja  aqui  significado  em  «estylo  desarti- 
íicioso»,  candidissimo  como  a  alvura,  e  caloroso  como  a 
ardentia  do  fogo  : 


«Que  fora  em  S.  E.  fé  de  mais  —  (e  perdoe-se  a 
modicidade  do  merecido  encómio)  —  essa  boa-fé  do  no- 
billimo  bracarense  ;  por  isso  que  nada  prova  nem  com- 
prova S.  E.,  «arrimado  apenas  AOS  ÚNICOS  APOIOS  a 
que  se  acosta». 


«A    DEUS  o  que  é  de  DEUS,  e  a  Cezar  o  que    é 
de  Cezan», 


Pereira  Caldas^, 


Não  discordamos,  pelo  contrario,  assentimos 
fazendo  collocar  Álvaro  de  Braga  entre  os  bra- 
carenses illustres  e  beneméritos  d'esta  terra.  A 
nossa  responsabilidade  está  preza  aos  erros  e 
omissões  que  alli  se  notam.  Confessamos  tudo  is- 
so ;  e  nâo  nos  apressámos  a  dize-lo,  porque  o  snr. 
Pereira  Caldas  tem  repetidas  vezes  affirmado  nos 
seus  folhetos  que  é  o  pae  legitimo  da  alei- 
jada escolha. 

Nào  temos  o  menor  empenho  em  contraria-lo, 
tanto  mais  quanto  é  certo  que,  sendo  encarrega- 
dos de  dirigir  a  pintura  histórica  da  sala  das  ses- 
sões municipaes,  ouvimos  então  sobre  este  as- 
sumpto não  só  os  conselhos  auctorisados  do  sau- 
doso Fernando  Castiço,  mas  também  algumas  in- 
dicações verbaes  do  snr.  Pereira  Caldas,  a  quem 
devemos  a  desastrada  e  infeliz  escolha  de  Álvaro 
de  Braí^a, 
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Não  nos  apressamos  a  dize-lo  (repetimos)  por 
motivos  que  o  publico  sobejamente  conhece  ;  e, 
só  obrigados  pelo  snr.  Pereira  Caldas,  nos  referi- 
mos com  pezar  a  este  assumpto. 


Concluindo  : 

Sem  embargo  dos  embargos,  julgamos  com 

bons  fundamentos  que  AlVaro  de  Braga  não 
era  bracarense  nem  prestou  serviço  algum  d 
cidade  de  Braga. 


li 


o  Roteiro  da  índia 


São  conhecidas  duas  relações  históricas  do 
descobrimento  do  caminho  marítimo  para  a  índia: 
uma  escripta  evidentemente  por  quem  foi  teste- 
munha dos  espantosos  successos,  e  tomou  parte 
em  tào  arrojada  empreza  ;  outra  que  nos  refere 
esse  feito  heróico,  conforme  as  noticias  que  d'elle 
recebera. 

A  primeira,  a  mais  perfeita,  a  mais  authenti- 
ca,  desappareceu  inedicta,  ficando  feHzmente  uma 
copia  que  d'ella  se  tinha  tirado  nos  principios  do 
século  XVI ;  a  segunda  foi  pubHcada  em  1554 
na  CoIIecção  de  Viagens  de  Ramusio  (tomo  i 
pag.  137)  attribuida  a  um  gentil  homem  florenti- 
no que  estava  em  Lisboa  quando  Vasco  da  Ga- 
ma voltou  a  Portugal. 

Bandini,  na  Vita  e  Lettere  d^ Américo  Ves- 
puccio  Trigoso  (na  CoIIecção  de  Noticias  para  a 
Historia  das  Nações  Ultrajnarinas)  e  Ribeiro  dos 
Santos  {Memoria  sobre  a  Novidade  da  Navegação 
Portugueza  no  XV  século)  affirmam  que  o  seu 
auctor  é  Américo  Vespuccio  —  o  gentil  homem 
florentino  a  que  se  referira   Ramusio  ;   mas  o  dr. 
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Diogo  Kopke  provou  á  evidencia  que  este  argu- 
nauta  não  estava  em  Lisboa  quando  Vasco  da 
Gama  regressou  ao  reino  (Nota  A  do  Roteiro 
pag.  123  a  126). 

A  copia  da  primeira  relação — um  dos  valio- 
sos códices  da- livraria  de  Santa  Cruz  de  Coimbra 
—  está  actualmente  na  Bibliotheca  Municipal  do 
Porto. 

Era  a  relação  do  descobrimento  da  índia 
por  D.  Vasco  da  Gama,  que  Nicolau  António 
(Bibli  —  Hisp.  Vet.  Lib.  10.^  Cap.^  xv  §  843)  An- 
tónio de  Leão  (Bib.  Ind.  Tit.°  2.^)  e  Barbosa  Ma- 
chado (Bib.  Lus.  Tomo  iii  pag.  775)  e  outros  at- 
tribuiram  ao  próprio  D.  Vasco  da  Gama. 

Diogo  Kopke  provou  com  bons  argumentos 
o  erro  bibliographico  e  apresentou  a  hypothese 
d'aquelle  conceito  resultar  do  equivoco  de  se  ter 
referido  a  preposição  por  que  se  achava  no  titulo 
do  manuscripto,  não  só  ao  descobrimento,  mas 
também  (iquella.  re/ação.  (Roteiro  pag.  9  a  14). 

O  manuscripto  foi  impresso  no  Porto  em 
1838,  a  expensas  do  dr.  António  da  Costa  Paiva 
e  sob  a  direcção  do  dr.  Diogo  Kopke,  com  o 
titulo  de  Roteiro  da  Viagem  gue  em  descobrimen- 
to da  índia  pelo  Cabo  da  Boa  Esperança  fez^  Dom 
J^asco  da  Gama  em  14c'/. 

O  exame  feito  a  esse  manuscripto  deu-nos  a 
convicção  de  que  essa   copia  não  está  completa. 

Termina  a  pagina  79  e  deixa  em  branco 
dois  terços  d'essa  pagina  e  toda  a  immediata  ; 
não  tem  ponto  final,  desenho,  risco,  nem  a  costu- 
mada phrase  —  Finis  Laus  Deo,  ou  outra  seme- 
lhante. Fstas  circumstancias  e  a  forma  como 
termina  a  narração,  levam-nos  a  suppôr  que  não 
se  concluiu  a  copia  da  relação  original. 


II 

Opinião  do  dr.  Kopke 

Acerca  do  auctor  do  Roteiro  divergem  as 
opiniões  dos  bibliologos. 

O  dr.  Diogo  Kopke  faz  acerca  d'este  assum- 
pto as  seguintes  considerações  a  paginas  14  a 
1 8  do  Prologo  : 


Quem  porem  ó  o  auctor  do  nosso  Manuscripto  é 
que  não  podemos  alcançar.  Do  contexto  da  obra  se  co- 
lhe que  não  era  nenhum  dos  capitães,  ou  pilotos  dos  na- 
vios, mas  sim  um  simples  soldado  ou  marinheiro  que  per- 
tencia á  tripulação  do  navio  de  Paulo  da  Gama,  irmão 
do  Almirante,  e  que  tinha  comtudo  alguma  valia,  pois 
achamo-lo  fallando  de  si,  na  primeira  pessoa,  em  occasiões 
de  serviço  para  as  quaes  é  mui  de  pensar  houvesse  esco- 
lha nos  individuos  a  quem  se  encarregava.  Em  Calecut 
foi  um  dos  doze  que  D.  Vasco  levou  comsigo  quando 
desembarcou  para  ter  audiência  do  Çamorim  ;  e  isto  pos- 
to que  não  determine  completamente  quem  fosse,  já  dá 
logar  a  algumas  conjecturas  :  Castanheda,  em  sua  Histo- 
ria do  Descobrimento,  &c.  nos  conservou  os  nomes  de 
alguns  destes,  nomeando  a  Diogo  Dias,  escrivão  de  D. 
Vasco;  Fernão  Martins  o  lingoa ;  o  seu  veador  (cujo 
nome  não  aponta)  ;  João  de  Sá  escrivão  de  Paulo  da  Gama  ; 
um  marinheiro  chamado  Gonçalo  Pirez,  que  fora  da  cria- 
ção de  D.  Vasco;  um  Álvaro  Velho;  e  Álvaro  de  Braga, 
escrivão  de  Nicoláo  Coelho.  Ora  dado,  como  adiante   de- 
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monstraremos,  que  o  Manuscripto  que  agora  publicamos, 
foi  a  principal  fonte  a  que  recorreo  Castanheda  na  sua 
Historia  citada,  é  mui  de  suppor  que,  attenta  a  contem- 
poraneidade e  as  sabidas  dilig-encias  deste,  elle  conheces- 
se quem  fora  o  auctor,  e  que  declarando  este  ultimo  ter 
si^o  um  dos  referidos  doze  (veja-se  pag.  54)  fosse  por 
Castanheda  nomeado.  O  contexto  da  obra  exclue  imme- 
diatamente  e  com  toda  a  evidencia,  a  Diogo  Dias,  Fernão 
Martins,  o  veador  de  D.  Vasco  (fosse  quem  fosse),  e  Ál- 
varo do  Braga  ;  sendo  também  João  de  Sá  exclui  do  — 
pela  inducção  que  tiramos  de  ter  o  auctor  sido  um  sim- 
ples soldado  ou  marinheiro  (e  mais  provavelmente  mari- 
nheiro) das  expressões  de  que  usa  quando  falia  generica- 
mente dos  de  sua  classe  em  contra-distincção  dos  capi- 
tães, dizendo,  por  varias  vezes,  7tós  outros,  algíins  de  nós 
outros;  por  uma  circumstancia  que  narra  Castanheda 
(Liv.  i.°  cap.  16)  da  qual  se  mostra  que  João  de 
Sá  duvidava  muito  do  Christia7iismo,  (*)  dos  habitantes 
de  Calecut,  no  qual  parece  que  nosso  auctor  firmemente 
accreditava  ;  por  alguns  serviços  em  que  o  Auctor  indi- 
ca ter  sido  empregado,  como  sondas  (pag.  24)  que  mais 
convém  a  marinheiro  que  a  escrivão  —  (bem  que  sabemos 
pela  historia  que  João  de  Sá  fora  também  soldado  e  náu- 
tico) ;  e  finalmente  pela  evidencia  intrínseca  do  estylo 
e  narrativa  que  parece-nos  indicar  sua  humilde  si- 
tuação. 

Sobre  os  dous  que  nos  restão  poderia  havei-  duvi- 
da se  Castanheda  não  viesse  em  nosso  auxilio.  Destes, 
Álvaro  Velho  e  Gonçalo  Pirez,  ficará  o  ultimo  excluído 
das  nossas  supposições,  pela  comparação  das  passagens 
que  contrastamos  de  Castanheda  e  nosso  Auctor  ;  nas 
quaes  fallando  este  ultimo  em  terceira  pessoa,  é  esta  no- 
meada Gonçalo  Pirez  pelo  primeiro  : 


«Castanheda.  Livro  i  cap.  xxi.   O  catual.  .  .  /evou 
Vasco  da  Gama  ao  longo  da  praya ;  e  como  elle  tinha  má 


(*)  Nossos  primeiros  navegantes  imbuidos  nas  exageradas  relações 
que  corriam  relativamente  á  profissão  religiosa  do  Preste  João  que  se 
dizia  ser  christão  ;  tendo  encontrado  alguns  dos  denominados  christãos 
de  S.  Thomé  ;  e  tendo  poucas  ideias  de  outra  reHgião  que  não  fosse  a 
sua  ou  o  Mahometanismo  ;  facilmente  accreditárão,  ao  começo,  que  os 
Indostanos  erão  Christãos. 
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suspeita  d' esta  gente  pelo  que  lhe  fora  feito  em  Calecut; 
disse  a  Gonçalo  Pirez,  o  marinheiro,  que  com  outros  dous 
dos  710SS0S  fone  diante  o  mais  qice  podesse,  e  se  achasse 
Nicoláo  Coelho  C07n  os  bateis,  lhe  dissesse  que  se  escon- 
desse. .  . » 


«Nosso  Anonymo,  paginas  69.  Entam  ?ios  levarão 
ao  longo  da  praya.  E  o  capitão  parecendo-lhe  aquillo  mal 
mandoic  diante  três  homens,  e  que  se  achassem  os  ba- 
teis dos  navios  e  ahi  estivesse  seu  irmão,  que  se  esco7i- 
desse .  .  .  .  . » 


Passão  depois  um  e  outro  auctor  a  narrar  como 
estes  três  homens  se  perderão  do  resto  da  comitiva  do 
capitão-mor  ;  e  accrcscentão  :  — 


«Castanheda  (Ibidem).  E  estando  assi  chegou,  Gon- 
çalo Pirez,  com  recado  de  Nicoláo  Coelho  que  o  esperava 
com  os  bateis.  .  .» 


«Nosso  Anonymo,  paginas  ']i.  E  estando  nós  assi, 
veio  um  daquelles  homens,  que  se  de  nós  perdera  o  outro 
dia  á  noute,  e  disse  ao  capitão  quâ  Nicoláo  Coelho,  estava 
desde  o  outro  dia  á  jioute  co7n  os  bateis.  .  .» 


Desta  forma  resta-nos  Álvaro  Velho,  que  mui  bem 
podemos  suspeitar  ser  o  Auctor  da  Relação  que  publica- 
mos. Entre  tanto  claro  fica  não  passar  isto  de  mera  con- 
jectura fundada  nas  ante-postas  premicias,  de  que  Casta- 
nheda sabia  quem  era  este  auctor  e  que  a  reconhecida 
veracidade  do  infatigável  Historiador  do  Descobrimento 
da  índia  não  o  desemparou  nas  citadas  passagens. 


Ill 

Phantasias 


o  snr.  Pereira  Caldas  entende  que  é  a  Ál- 
varo de  Braga  que  se  deve  attribuir  o  interessan- 
te manuscripto. 

Acompanhemos  o  illustre  polygrapho  nos 
voos  da  sua  travessa  imaginação,  lendo  dois  arti- 
gos da  Imitação^  Parodia  e  Centonisaçào  de  dez 
Estrophes  dos  Lusiadas  de  Camões  evcs.  1628  por  Fr, 
Christovào  Ozorio  : 


XIII.  —  Aventamos  aqui  em  Braga  na  Borboleta  a 
nossa  crença,  em  relação  a  Álvaro  de  Braga  como  Andor 
do  Roteiro  do  Gama  —  ao  escrevermos  n'este  semanário 
alguns  artigos  =  «  Vol.  2!'  N."  21,  e  V.  3."  NJ"'  i  e  7» 
acerca  das  Cartas  Bibliographicas  do  nosso  amigo  da 
Lousan  o  illustrado  amador  de  livros  Annibal  Fernandes 
Thomaz,  começadas  a  publicar  então  em  1876. 

No  Vol.  2."^  d'estas  Cartas,  adduzem-se  no  fim  — 
em  appendice  —  os  alludidos  artigos  nossos. 

XIV.  —  Bastariam  para  a  nossa  plaíisibilidade  — 
em  mingua  d'outros  dados  ainda  —  estes  «dois  capitães» 
apenas  : 


i.*^  O  ser  o  aiutor  do  Roteiro  «uma  pessoa  de  im- 
portância» escolhida  como  tal  em  mais  d'um  lance  d'o,cca- 
sião  —  «chegando  até  a  fazer  parte  do  cortejo    de     Vasco 
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da  Gama,  na  audiência  apparatosa  do  Çamorim  em  Ca- 
lecut :  —  e  o  ser  mais  apto  para  casos  d'estes  7im  escri- 
vão dos  vasos,  «amestrado  em  ouvir  e  escrever»  do  que 
um  mero  marinheiro  d'elles  —  como  era  o  Álvaro  Velho: 
2.'^  o  findar  exactameyite  o  Roteiro  cm  25  d' Abril 
de  1499,  depois  de  cujo  dia  se  apartara  de  Vasco  da  Ga- 
ma a  caravella  de  Nicolau  Coelho  —  dirigindo-se  directa- 
mente a  Lisboa,  onde  entrara  em  10  de  Julho,  «no  intui- 
to plausível  de  ganhar  as  alviçaras  do  «descobrimento 
efifectuado»  :  —  e  o  cessar  por  isso,  para  Álvaro  de  Bra- 
ga, o  motivo  da  continiiação  do  Roteiro,  como  escrivão 
do  Berrio.  —  O  que  não  tinha  logar  algum,  e7n  relação 
aos  escrivães  dos  oídros  vasos,  como  em  viagem  de  regres- 
so ainda,  até  os  futuros  lins  de  Agosto,  ou  princípios  do 
Septembro,  em  que  só  entrara  em  Lisboa  o  Vasco  da  Ga- 
ma —  conforme  o  consenso  geral.» 


No  seu  folheto    «Álvaro  de   Braga»    o   snr. 
Pereira  Caldas   reproduzindo  (com  ligeiras   alte- 
rações que   pretende    occultar)   aquellas   affirma- 
ções,  accrescenta  : 


LV.  —  Assim  tivemos  essa  crença  para  nós  desde 
1876  —  e  desde  1881  com  maior  afíinco  ainda. 

E  agora  n'esta  occasião  a  reforçamos  de  novo  71  es- 
tas linhas,  com  uma  circumstancia  a  occorrer-nos  aos  bi- 
cos da  penna,  c  que  na  critica  imparcial  —  recta  e  ju- 
diciosa —  não  será  certamente  sem  valor. 

E'  a  circumstancia  dos  prémios  e  galardões,  com 
que  a  munificência  reconhecida  remunera  os  feitos 
d'importancia. 

LVI.  —  Pioram  por  D.  Manuel  galardoados  os  audazes 
descobridores  do  novo  caminho  fnaritimo  para  a  Índia  — 
e  cada  um  na  correlação  dos  serviços  N'ESSA  EM- 
PREZA  effectuados. 

E  Nicolau  Coelho,  com  Álvaro  de  Braga,  nos 
vão  servir  de  exemplo  opportunissimo  —  como  ambos 
embarcados  no  mesmo  vaso  marítimo,  e  ambos  aportados 
ao  Tejo  antes  de  Vasco  da  Gama  — a  noticiar  com  mi- 
nudência a  derrota   ave^itureira  da  expedição  á  Índia. 
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LVII.  —  Ao  capitão  commandante  Nicolau  Coe- 
lho —  por  vir  na  caravella  Bérrio  noticiar  a  D.  Manuel, 
«primeiramente  que  nenhum  outro  dos  seus  companhei- 
ros» —  o  resultado  auspicioso  da  expedição;  foi-lhe  ^â;- 
lardoada  peio  rei  a  fidalgosa  coragem  aventureira. 

Deu-se-lhe  brazào  nobiliário  —  «com  leão  rompente 
em  campo  vermelho,  entre  duas  columnas  de  prata  as- 
sentes em  montes  verdes,  tendo  cada  uma  d'ellas  um  es- 
cudete  com  cinco  arruelas,  em  posição  juncto  ao  mar»;  — 
o  que  parece  allusivo  aos  padrões  costeiros,  que  os 
nossos  argonautas  iam  col locando  pelas  novas  terras  des- 
cobertas. 

LVIIÍ.  —  E  deixando  ainda  outras  mercês  mais  — 
para  virmos  a  Álvaro  de  Braga  directamente  —  ape- 
nas lembraremos  aqui,  «em  complemento  ao  brasão  indi- 
cado», o  que  a  Nobiliarchia  de    Villas-Boas  lhe    adduz. 

E  é  «ter  esse  brasão  no  mar  uma  nau,  e  como  tim- 
bre um  meio  leão  d'oiro,  com  uma  das  columnas  nas  gar- 
ras». 

LIX.  —  Ao  argonauta  Álvaro  dk  Braga  —  com- 
panheiro de  Nicolau  Coelho,  como  ESCRIVÃO  da  sua 
caravella  Bérrio,  —  não  foram  pr oporciojialmente  menores 
os  galardões   realengos 

Por  carta  regia  de  D.  Manuel  --  em  i  de  Fevereiro 
de  1501  —  concedeu  este  rei  PRIVILÉGIOS  a  Álvaro 
DE  Braga,  «escudeiro  seu»,  que  seriam  extensivos  a  seít 
filho,  e  aos  primogénitos  dos  seus  descendentes  —  (decla- 
rando D.  Manuel  ser  isso  assim,  \)^\os  fnuitos  serviços 
que  d'elle  tinha  recebido,  especialmente  no  descobrimento 
da  índia,  a  que  elle  fora,  com  o  capitão-mór  Vasco  da 
Gama). 

LX.  —  Eis-aqui  esse  documento  importante,  como 
se  acha  no  Archivo  Nacional  á-di  Torre  do  lombo,  (Liv. 
iS.*^  de  D.  Manuel,  folh.  7  vers.  ;  e  Livr.  22.°,  folh.  15 
vers.)  : 


«Dom  manuel  etc.  A  quantos  esta  nossa  carta  uirem 
fazemos  saber.  A  uos  corregedor  na  comarqua  damtre 
doiro  e  minho  e  atodollos  iuizes  e  justiças  da  nossa  mui 
nobre  e  leal  cidade  do  porto,  e  a  outros  quaaisquer  offi- 
ciaais  e  pessoas,  a  que  o  conhecimento  desto  pertemceer; 
por  qualquer  guisa  que  seja,  ou  o  trellado  delia  em  pu- 
brica  forma,  dado  por  auctoridade  de  iustica   for  mostra- 
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do  saúde,  sabede,  que  esguardamdo  nos  aos  mui  servi- 
ços, que  temos  recebido  d' aluaro  de  bragua  escudeiro  de 
nossa  casa,  especialmente  no  descobrimento  da  Ymdia  em 
que  elle  foy  com  dom  Vasco  de  Guama  fidaldo  de  nossa 
casa  e  do  nosso  conselho,  e  querendolhe  nos  em  alguíàa  ma- 
neira agalardoar  lo  dito  seruiço  e  os  que  delle  esperamos 
receber,  temos  por  bem  e  mandamos  que  daqui  em  dian- 
te elle  e  huú  seu  filho  mais  velho,  que  elle  tenha  lidimo, 
daqui  em  diante  todollos  filhos  de  seus  filhos  mais  uelhos 
que  delle  descemderem  por  linha  direita  mascollina,  pêra 
sempre  sejam  priuilligiados  e  escusados  e  guardados  e 
asi  os  seus  caseiros,  amos  e  mordomos,  lavradores,  enca- 
beçadores,  que  esteuerem  e  laurarem  nas  suas  quymtaas 
e  casaaes  encabeçados 


dada  em  a  nossa  cidade  de  lixboa  primeiro  dia  de  feve- 
reiro, luiz  coírêa  a  fez  Anno  de  myil  e  qujnhemtos  e 
huú  Annos». 


LXI.  —  Em  carta  regia  do  mesmo  rei  D.  Manuel 
—  em  22  de  Septembro  de  1502  —  foi  ainda  provido 
Álvaro  de  Braga  no  rendoso  oíificio  d'ESCRivÃo  na  al- 
fayidega  e  almoxarifado  do  Porto. 

E  no  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo  —  (Livr. 
2.",  folh.  55  ;  e  Livr.  i6.°  de  D.  João  iir,  folh.  91)  — 
acharão  os  estudiosos  da  historia  pátria  o  documento  al- 
ludido. 

LXII.  —  Mas  nem  do  «contexto»  do  Roteiro  — 
nem  dos  historiadores  coevos  —  constam  «serviços  indi- 
viduados» de  Álvaro  de  Braga,  «quer  em  feitos  herói- 
cos, quer  em  desempenhos  officiaes»  —  salvo  os  d'ESCRi- 
vÃo  da  caravella  de  Nicolau  Coelho. 

Nem  podem  ser  adduzidos  para  aqui  —  «por  pos- 
teriores ao  descobrimento  do  caminho  maritimo  para  a 
índia  —  os  que  por  ventura  lhe  digam  respeito  na  qua- 
lidade official  de  feitor  de  Sofala,  (para  onde  fora  na 
armada  do  capitào-mór  foão  da  Nova,  oriundo  da  Gal- 
lisa  e  alcaide  de  Lisboa,  saida  do  Tejo  em  i  de  Março 
de  1501). 

LXIIL  —  Licito  é  pois  CONJECTURAR,  que  so- 
bre-saia  nos  alludidos  serviços  do  Álvaro  de  Braga  — 
«com   especialidade    galardoados    por    D.    Manueh  —  a 
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NARRATIVA  ESCRIPTA  da  expedição  á  índia  dia  a 
dia,  por  elle  confeccionada  plausivelmente  como  es- 
crivão de  Nicolau  Coelho. 

E  nem  crivei  se  antolha,  que  este  capitão  da  cara- 
vella  Bérrio  —  «antecipando-se  aos  companheiros  em  no- 
ticiar a  D.  Manuel  o  descobrimento  arrojado»  —  não 
curasse  de  o  patentear  COM  MINUDÊNCIA  ESCRIPTA, 
(em  ANTE-MÃo  preparada),  e  apenas  se  mantivesse  adstri- 

CtO   á  SUMMARIA    EXPOSIÇÃO   de   BOCCA. 

LXÍV.  —  Com  este  nosso  «presupposto»,  acham 
explicação  natural  os  PRÉMIOS  e  GALARDÕES  a  Ál- 
varo DE  Braga  por  D.  Manuel  donosamente  concedidos. 

E  explicação  natural  acha  também  a  PATERNI- 
DADE ANONYMA  de  Roteiro  —  por  «n'estas  circum- 
stancias»  assumir  então  o  caracter  de  PATERNIDADE 
AUCTORITARIA,  (perdendo  por  isso  todo  o  caracter 
de  PATERNIDADE  INDIVIDUAL,  como  já  o  Dr. 
Allen  até  chegara  a  aventar. 


IV 

Parecer  do  dr.  E.  A.  AUen 

A  paginas  i66  do  3.^  Fascículo  —  Mss.  No- 
biliários -  do  Catalogo  da  Bibliotheca  Publica 
Municipal  do  Porto — o  seu  erudicto  compilador 
apresenta  a  questão  dos  Alvaros  e  faz  as  seguintes 
considerações  : 


«Náo  parece  eífectivamente  muito  bem  fundamenta- 
da a  escolha  que  por  eliviitiação  dos  Companheiros  cujos 
nomes  constam  do  Roteiro,  Kopke  fizera  de  Álvaro  Ve- 
lho para  redactor  do  mesmo.  Recordando  elle  os  7  nomes 
mencionados  por  Castanheda  d'entre  os  12  indivíduos 
(segundo  o  mesmo  A.,  ou  13  segundo  o  Roteiro,  pag. 
54  da  i.^  edição)  que  o  Capitão-mór  levou  comsigo  na 
visita  ao  Samorim  de  Calicut  (ou  Samondri-Rajah  de 
Kali-kutt,  como  os  philologos  modernos  restituem),  — 
diz  o  sábio  Editor  :  «Do  contexto  da  obra  se  colhe  que 
não  era  nenhum  dos  capitães,  ou  pilotos  dos  navios,  mas 
um  simples  soldado  ou  marinheiro  que  pertencia  á  trit 
pulação  do  navio  de  Paulo  da  Gama.  .  .e  que  tinha  com- 
tudo  alguma  valia,  pois  achamol-o  fallando  de  si,  na  i.^ 
pessoa,  em  occasião  de  serviços  para  os  quaes  é  mui  de 
pensar  houvesse  escolha  nos  indrvàduos  a  quem  se  en- 
carregavam ...» 

D'esses  7  nomes  diz  Kopke  que  o  «Contexto  da 
obra  exclue  immediatamente  e  com  toda  a  evidencia,  a 
Diogo  Dias,  Fernão    Martins,    o    Veador,    e    Álvaro    de 
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Braga  ;  sendo  também  João  de  Sá  excluído,  —  pela  indu- 
cção  que  tiráramos  de  ter  o  auctor  sido  um  simples  sol- 
dado ou  marinheiro.  .  .    etc.;» 


Ora  que  se  excluam  aquelles  de  quem  mencionan- 
do-os  o  Roteiro  falia  na  3.^  pessoa,  é  justissimo  ;  mas 
quanto  ás  taes  inducções,  não  colhe,  a  nosso  ver.  Para 
que  excluir  os  Escrivães  de  bordo  ?  ?  !  —  Antes  pelo  con- 
trario, eram  esses  como  muito  judiciosamente  observa  o 
bibliologo  Bracarense,  eram  esses  os  mais  adequados  pa- 
ra aquella  tarefa,  por  «mais  amestrados  em  ouvir  e  escre- 
ver». —  Cremos  até  que  por  encargo  do  seu  mester  lhes 
impendia,  já  mesmo  n'esses  inicios  das  modernas  nave- 
gações, uma  tal  ou  qual  obrigação  de  redigir  o  Diário 
de  bordo  ;  e  até  na  Antiguidade  eram  os  Commandantes 
das  esquadras  que  algumas  vezes  primavam  em  conser- 
var á  posteridade  a  relação  das  suas  viagens  extraordi- 
nárias ou  de  «descoberta  Geographica.»  —  De  muitas 
das  modernas  primarias  navegações  foram  pilotos  os  re- 
dactores (^).  Nada  pois  achamos  incompativel  em  se  oc- 
cupar  um  escrivão  n'esse  trabalho,  muito  embora  prova- 
velmente sob  as  vistas  e  direcção  dos  respectivos  Com- 
mandantes. 

Dado  pois  que  prima  facie  se  antolhe  a  maior  plau- 
siblidade  de  ter  sido  um  dos  Escrivães  de  bordo  o  au- 
ctor do  Roteiro,  leiamos  este  sob  o  bico  da  penna, 
perscrutando  as  indicações  que  o  texto  possa  fornecer 
quanto  a  vasos  e  pessoas. 

Na  pagina  2.^  (i.^  edição)  falia  o  Auctor  como 
quem  vai  a  bordo  do  Berrio  «E  foy  de  noite  tamanha  a 
çarraçom  que  se  perdeu  Paullo  da  Gama  de  toda  a  fro- 
ta por  um  cabo  e  pello  outro  o  capitam-moor»  .  .  .;  — 
ainda  que  mais  abaixo  já  não  parece  ir  n'elle  quando  diz 
«ouvemos  vista  de  três  navios.,  .e  achamos  a  naoo  dos 
mantimentos  e  NjcoUao  Coelho,  e  Bertolameu  Diz»  — 
d'onde  se  podia  concluir  que  não  indo  n'aquelles  dous 
primeiros  vasos,  nem  por  certo  na  caravella  que  havia 
de    destacar-se  para  a  Costa  da  Mina,  nem    na    capitania 


(')  Pois    não  foi  escripta  por  um  piloto  a  Viagem  de  Pedro   Alva- 
res Cabral  !  Etc. 
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pelo  que  logo  acima  disse,  só  podia  fallar  como  estando 
na  S.  Raphael  ! 

Na  pagina  3.^,  quebrando-se  a  verga  da  nau  almi- 
rante, elle  accrescenta  «pairamos-»  —  dir-se-ia  que  era 
na  S.  Gabriel  que  se  achava,  a  menos  que  o  plural 
empregado  se  refira  a  toda  a  flotilha,  pairando  emquanto 
esperavam  se  reparasse  o  damno  soífrido  pelo  navio  de 
Vasco. 

Logo  abaixo,  porém,  (pag.  4)  diz  positivamente  : 


«Salvamos  o  Capitam-moor»,  —  logo  não  ia  no 
mesmo  vaso  que  elle.  —  Na  5.^  «sahimos  em  terra  com 
o  Capitam-moor»  nada  prova,  pois  seriam  destacamentos 
das  tripulações  de  differentes  vasos  ;  nem  tão  pouco  o 
«levamos -lhe  o  homem  (o  tal  bochismaji  parecido  com 
Sancho  Mexia)  e  comemos  com  elle.»  —  N^a  7.^  «e  nos 
tornamos  ao  navio  do  Capitam-moor  a  cear  ;  e  na  9.^  «e 
nós  estávamos  todos  a  mayor  parte  de  nós  a  este  tempo 
na  naoo  do  Capitam-moor»,  dá  a  entender  que  não  era  o 
S.  Gabriel  o  navio  do  auctor,  mas  também  mostra  a  fa- 
cilidade se  não  frequência  dos  taes  saltos  ou  trasbordos 
d'individuos». 


Na  pag.  15  lê-se  «perdemos  Njcollao  Coelho...  e 
viram-o  da  gávea  a  rree  de  nós.  .  .»;  e  aqui  devemos 
confessar  sofifre  bastante  damno  a  hypothese  de  ser  o  Ro- 
teiro escripto  pelo  escrivão  do  Berrio,  e^  maior  ainda 
quando  accrescenta  «e  elle  veo  ter  comnosco^  ;  assim  co- 
mo na  pag.  21  «vimos  um  rrio  h^x^wo .,  .entramos  es- 
tando já  o  Jiavio  Berrio  de  (queria  dizer  des)  do  outro 
dia.» 

Mas  também  não  parece  estar  na  S.  Raphael,  pag. 
22  «e  alimpamos  os  navios  ^' corre] eram  ao  Rrafaell  o 
masto»  ;  verdade  é  que  a  3.^  pessoa  pôde  enteuder-se 
bem  dos  marinheiros,  sem  que  o  escrivão  tivesse  nada 
com  essa  operação. 

Dizendo  na  pag.  23  «jndo  Njcollao  Coelho  por 
dentro  daquella  amgra  errou  o  canall»  parece  que  o  es- 
criptor  não  estava  com  elle,  ainda  que  se  pôde  obtempe- 
rar validamente,  que  o  auctor  quando  fallava  do  seu  na- 
viç>J5u  de  serviços  geraes  usava  sempre  da  3.^  pessoa, 
e  só  se  exprime  na  i.^,    quando   o    ponto    lhe  é  especial- 
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mente  referente.  Já  porém  na  pag.  24  confessa  estar  com 
Coelho,  no  Berrio  «e  eu  era  ahj  com  elle».  Finalmente 
na  pag.  29,  narra  o  que  se  passou  entre  o  Sultão  de  Mo- 
çambique e  o  mesmo  Coelho,  como  teria  feito  uma  tes- 
temunha ocular. 

Agora  de  passagem,  uma  observação  sem  impor- 
tância :  quando  lemos  na  pag.  28  «E  ao  domyngo  disse- 
mos a.  7iosa  mysa  em  a  Ilha»,  salteou-nos  de  relance  a 
idea  de  que  o  auctor  poderia  ter  sido  algum  dos  Capel- 
làes,  mas  de  igual  e  qnasi  instantâneo  relance  se  esvaio 
de  todo  quanto  em  seguida  topamos  na  pag.  30  com 
«onde  710S  dyseram  mysa  o  domyngo  pasado». 

A  pag.  40,  aonde  se  encontra  «e  se  foram  (os  Mou- 
ros a  nado)  ao  navio  Berrio  e  outros  vieran  ao  Rrafaell» 
torna  a  dar  a  entender  que  o  A.  ia  n'esta  náo.  (*). 

E'  pois.  difficillimo,  n'esta  constante  e  intrincada 
confusão  de  lugares,  decidir  com  evidencia  a  que  em- 
barcação pertencia  official  e  precisamente  o  auctor  do 
Roteiro  ;  e  por  tanto,  entre  as  duas  hypotheses  até  hoje 
aventadas,  acerca  de  qual  dos  dois  Alvaros  foi  esse  au- 
ctor, terá,  infelizmente  por  ora  (visto  que  n'este  estudo, 
nem  um  só  atomosinho  da  nossa  própria  creação  pode- 
mos accumular  á  massa  dos  conhecimentos  bibliologicos 
e  históricos),  de  ficar  ainda  sub  jícdice  lis. 

Onde  porém-  a  argumentação  do  snr.  dr.  Caldas 
surge  quasi  triumphante,  e  colhe,  com  oppressora  se  não 
decisiva  compulsão,  é  no  facto  de  terminar-se  o  Roteiro 
no  momento  em  que  nos  mares  de  Cabo-Verde  se  apartam 
os  2  navios  sobreviventes  da  Expedição,  seguindo  o  Ber- 
rio direito  a  Lisboa,  ao  passo  que  o  Capitão  mór,  com  o 
coração  dilacerado  pela   morte  de  seu   querido    Irmão,   e 


(^)  Que  o  A.  não  ia  agora  na  S.  Raphael  collige-se  da  pag.  36.  «Es- 
tando o  navio  (d. o)  em  seco  vieram  duas  almadias  a  elle  e  a  nós». 

Quer  o  A.  fosse  um  Álvaro,  quer  outro  Álvaro,  quer  mesmo  qual- 
quer expedicionário  que  não  fosse  nenhum  Álvaro,  parece-nos»  indispen- 
sável admittir  a  theoria  dos  «saltos»  ou  trasbordos. 

Na  pag.  28  do  Roteiro,  Paulo  da  Gama   ia  a  bordo    do    Berrio  ! 
bem    como  na  pag.  46  se  diz  que  o  Capitão-mór    estava  na  S.  Raphael. 
Na  pag.  17  do  I. o  vol.  de  (t.  Corr.,  lê-sc  que  jantaram  juntos  n'aquellç 
dia  os  3  commandantcs. 

E  nada  d 'isto  admira  n'uma  longa  derrota. 
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quiçá  por  outras  mais  causas  que  a  Historia  ainda  não 
exhumou,  se  deteve  nas  Ilhas  um  bom    par   de    semanas. 

Aqui  sim  :  este  se  nos  antolha  o  argumento  culmi- 
nante em  prol  da  plausibilidade  da  attribuição  do  Rotei- 
ro a  Álvaro  de  Braga. 

Persuadidos  até  estamos  de  que  se  vivera  hoje  o 
próprio  Kopke,  seria  o  primeiro  a  reconhecer,  com  a  sua 
notória  boa  fé  e  delicadeza,  —  que  se  a  questão  da  pa- 
ternidade do  Roteiro  não  está  deslindada,  comtudo  ha 
pelo  menos  tantas  razões  para  o  adscrever  a  este  Álvaro 
como  ao  outro,  e  melhores.  E  como  na  laboriosa  tarefa 
da  annotação  do  mesmo  Roteiro,  e  na  solução  de  pro- 
blemas que  com  elle  implicavam,  muito  tinha  que  lucu- 
brar  o  talentoso  e  indefesso  Publicador,  não  podia  espe- 
rar-se  que  em  todos  esses  problemas  atinasse  logo  com  a 
incógnita.  Ao  primeiro  desbravador  de  um  terrão  não 
podem  exigir-se-lhe  os  aperfeiçoamentos  extremos». 


V 

Reflexões 


Estava  a  questão  n'estes  termos  quando  pj- 
blicamos  o  nosso  artigo  «Álvaro  de  Braga» . 

A  forma  menos  correcta  dos  Embargos  Tem- 
porários e  a  necessidade  de  conhecermos  mais  de 
perto  aquelle  argonauta  determinaram-nos  a  fazer 
ao  Roteiro  um  exame  attento  e  cuidadoso. 

O  resultado  d'esse  trabalho  (com  pesar  o  di- 
zemos) foi  o  reconhecimento  de  mais  uma  phan- 
tasia  do  snr.  Pereira  Caldas. 

A  imprudência  de  considerar  bracarense  Ál- 
varo de  Braga  não  é  mais  censurável  do  que  a 
falta  de  reflexão  do  snr.  Pereira  Caldas  ao  affir- 
mar  a  plausibilidade  do  escrivão  do  Berrio  ser  o 
auctor  do  Roteiro. 

A  frota  era  composta  de  quatro  navios  :  i  ^ 
S.  Gabriel,  que  commandava  o  Capitão-mór  Vas- 
co da  Ga7?ia  e  de  que  era  escrivão  Diogo  Dias  e 
piloto  Pêro  d'Alemquer ;  2.^  S.  Raphael  do  capi- 
tão Paulo  da  Gama^  tendo  por  piloto  João  de 
Coimbra  e  por  escrivão  João  de  Sá;  3.^  Berrio, 
de  que  era  capitão  Nicolau  Coelho  e  onde  servia 
de  piloto  Pêro  d'Escobar  e  de  escrivão  Álvaro  de 
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Braga;  4.°  a  nao  dos  mantimentos,  commandada 
por  Gonçalo  Nunes. 

Acompanhava  estes  navios  a  caravella  de 
Bartbolomeu  Dias,  que  se  dirigia  para  a  costa  da 
Mina. 

Se  o  auctor  do  Roteiro  fosse  Álvaro  de  Bra- 
ga, devia  estar  com  Nicolau  Coelho  no  Berrio, 
onde  eia  escrivão. 

Vejamos  onde  partiu  e  onde  seguio  viagem 
o  auctor. 

A  primeira  indicação  aproveitável  que  nos 
dá  o  Roteiro  é  do  theor  seguinte  : 

«E  foy  de  noute  tamanha  a  çarraçam  que  se  per- 
doo Paullo  da  Gama  de  toda  a  frota  per  hiin  cabo  e  pello 
outro  o  capitam-moor.  E  depois  que  amanheçeo  nom  ou- 
vemos  vista  delle,  nem  dos  outros  navios,  e  nos  fezemos 
o  camjnho  das  Ilhas  do  Cabo  Verde  como  tínhamos  or- 
denado que  quem  se  perdese  que  se  segujse  esta  rrota. 
Ao  domyngo  seguynte  em  amanhecendo  ouvemos  vista 
da  Ilha  do  Sall,  e  logtio  dij  a  huua  ora  ouvemos  vista 
de  três  navios,  os  quaes  fomos  demandar  e  achamos  a 
naoo  dos  mantimentos  e  Nicolau  Coelho,  e  Bertholameu 
Diz,  que  hia  em  nosa  companhia  até  Wyví2i^  os  qnaees  tam- 
bém tinham  perdidos  o  capitam  moor. 

E  depois  de  sermos  juntos  seguimos  nosa  rrota  e 
faleçenos  o  vento  e  andamos  em  calmaria  até  a  quarta- 
feira  pella  manham.  E  aas  dez  oras  do  dia  ouvemos  vista 
do  capitam  moor  avante  nos  obra  de  cinquo  legoas  e  so- 
bre a  tarde  nos  viemos  a  falar  com  muyta  alegria  onde 
tiramos  muytas  bombardas  e  tanjemos  trombetas  e  tudo 
com  muyto  prazer /><?//^  termos  achado». 

{Roteiro — mns. — pag.   i,  impresso  pag.  2). 

Resumindo  :  A  frota  com  os  desvios  de  Pau- 
lo da  Gama  e  de  Vasco  da  Gama  ficou  dividida 
em  três  partes  :  i.^  S.  Raphael  (Paulo  de  Gama); 
2.^  S.  Gabriel  (capitào-mór)  ;  3.^  o  Berrio  (Nico- 
lau  Coelho)   a  nao  dos   mantimentos  e   a   cara- 


vella  Bartholomeii  Dias  —  ;  e  o  auctor  do  Rotei- 
ro estava  evidentemente  na  primeira  com  Paulo 
da  (jama.  vSeria  uma  loucura  duvidar  d'este  facto 
ou  suppòr  que  o  escrivão  do  Berrio  podia  partir  e 
seguir  viagem  no  navio  wS.  Raphael. 

E  que  o  auctor  náo  pertencia  á  gente  de 
Nicolau  Coelho  e  não  estava  no  Berrio — é  um  fa- 
cto egualmente  confirmado  pelo  Roteiro  com  a 
mesma  clareza  (a  pag.  15,  do  impresso): 


«...e  nesta  xxot2i  perdemos  Nicolaii  Coelho,  e  em 
este  dia  pella  manham  quando  veo  ao  sol  posto  viram-o 
da  gávea  a  rree  de  7ios  quatro  ou  cinquo  legoas,  e  pare- 
ce-nos  que  elle  nos  vira  fezemos  foreos  e  esievemos  a  corda. 
E  acabando-se  o  quarto  primeiro  elle  veo  ter  cornnosco 
nam  porque  elle  nos  tevesse  visto  de  dia  mas  porque  o 
vento  era  pella  bolina  e  nom  podia  ai  fazer  senam  viyr 
ter  d  nossa  esteira». 


E  que  o  auctor  do  Roteiro  continuou  a  sua 
viagem  fora  do  Berrio  fonde  era  escrivão  Álvaro 
de  Braga)  é  uma  verdade  que  ainda  mais  uma 
vez  nos  revela  aquelle  documento  (pag.  21). 


«.  .  .e  yndo  asy  nesta  rrota  vimos  huu  rrio  larguo 
em  boca  e  porque  era  necesario  saber  e  conhecer  onde 
éramos  pousamos,  e  huã  quynta  feira  a  noute  entramos 
estando  jà  o  navio  Berrio  des  do  outro  dia  que  foram  oyto 
dias  por  andar  de  janeiro.» 


Já  sabemos,  portanto,  que  o  auctor  não  via- 
jou no  Berrio  desde  8  de  julho  de  1497  até  janei- 
ro de  1498. 

O  Álvaro,  de  Braga  não  quiz  saber  da  es- 
crivaninha que  J^21-Rei  lhe  concedera  e  fugiu  para 
S.  Raphael  a  fim  de  satisfazer  mais  facilmente  os 
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desejos  do  snr.  Pereira  Caldas  escrevendo  o. 
Roteiro  da  índia  !  !  ! 

O  receio  d\im  severo  castigo  fez  arrepen- 
der o  Álvaro^  de  Braga,  do  seu  criminoso  aban- 
dono de  funcções  officiaes  ;  e  ei-lo,  entao^  no  Ber- 
rio,  a  supplicar  a  benevolência  de  Nicolau  Coe- 
lho !  ! 

Ali  o  encontrou  o  snr.  Pereira  Caldas,  e  ahi 
o  viu,  como  nós,  o  dr.  E.  Allen. 

Diz  o  Roteiro,  (pag.  24): 


«E  ymdo  Nicolau  Coelho  pcra  entrar  foj  dar  na 
ponta  d'aquella  ylha  e  quebrou  o  governalho  e  asy  como 
deu  asy  sayo  pêra  o  alto  e  eu  era  alij  com  elle». 


E'  inegável  que  era  excepcional  a  circum- 
stancia  referida  ;  a  phrase  final  dá-nos  essa  indi- 
cação. 

Todavia,  o  snr.  Pereira  Caldas  sustenta  que 
o  auctor  do  Roteiro  pertencia  á  tripulação  do 
Berrio  e  o  snr.  E.  Allen  dá  aquella  phrase  —  eu 
era  alij  cum  elle  —  uma  interpretação  errónea, 
concluído,  com  aquelle  bibliologo,  que  o  auctor 
era  companheiro  de  Nicolau  Coelho. 

Não  attenderam  ao  periodo  immediatamente, 
anterior  : 


«E  nos  em  pousando  na  lagoa  daquella  Ilha  donde 
vinha  o  barco,  chegaram  a  nos  sete  ou  oyto  d'aquelles  bar- 
cos e  almadias,  os  quaees  vinham  tanijendo  huus  anafijs 
que  elles  traziam,  disendonos  que  fosemos  pêra  dentro 
e  que  se  nos  quessesmos  que  elles  nos  meteriam  em  o  por- 
to, os  quaees  entraram  em  os  navios  e  comeram  e  beberam 
diso  que  nos  comíamos  ^  depois  que  se  emfadaram  foram- 
se  e  os  capitães    oiiveram  por  consettio   que   em f rasem    em 
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esla  amgra  pêra  saberem  o  trato  desta  jemte  e  que  Nico- 
coiau  Coelho  fose  primeiro  com  o  seu  navio  a  somdar  a 
barra  e  que  se  fose  pêra  entrrar  que  e7iirariam. 


E'  tão  natural  que,  dadas  estas  circumstan- 
cias,  passassem  para  o  Berrio  alguns  tripulantes 
dos  navios  que  ficavam  fora  da  barra  que  seria 
prolixo  insistir  sobre  a  probabilidade  d'esta  hy- 
pothese.  A  confirma-la  está  aquella  phrase  «e  eu 
era  aly  com  elle^y  e  o  facto  de  ter  partido  e  segui- 
do viagem,  no  navio  de  Paulo  da  Gama,  o  auctor, 
do  Roteiro. 

Nicolau  Coelho  não  era  tão  mao  como  o 
suppõem,  porque  não  só  perduou  ao  Álvaro  de 
Braga^  mas  até  lhe  concedeu  licença  para  voltar 
ao  S.  Raphael,  abandonando  o  Berrio  ! 

Diz  o  Roteiro  (pag.  40)  : 


«Em  esta  noute  seguynte  a  mea  noute  vieram  duas 
almadias  com  muytos  homens  os  quaees  se  lançaram  a 
nado  e  as  almadias  ficaram  de  largo  e  sg  foram  ao  navio 
Berrio  e  outros  vieram  ao  Rafaell». 


E  O  auctor  do  Roteiro  (que,  íallando  com  se- 
riedade, não  era  Álvaro  de  Braga)  continuou  a 
viajar  no  S.  Raphael,  como  nos  informa  aquelle 
documento,  a  paginas  46  : 


«Aquy  achamos  quatro  naoos  de  xrstàoos  da  índia 
os  quaees  a  primeira  vez  que  vieram  ao  navio  de  Pauto 
da  Gama ...» 


Ainda  achamos  outra  vez   o  auctor  fora  de 
S.  Raphael  e  no  Berrio  ;  mas   em    circumstancias 
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que  mais  nos  convencem  de  que  não  pertencia  ao 
navio  de  Nicolau  Coelho. 

Diz  o  Roteiro  a  paginas  95  : 


«Estando  hu  dia  em  ho  Berrio  a  monte  vieram  a  nos 
duas  barcas  grandes». 


Esta  indicação  é  análoga  a  que  nos  dá  o  au- 
ctor  a  paginas  24  e  que  nós  já  examinamos  ;  e, 
caso  notável,  a  frota  estava  então  em  condições 
idênticas  : 


«.  .  .e  majs  achamos  defronte  desta  Igreja  huã  praia 
em  a  quall  espalmamos  o  navio  Berrio,  e  o  navio  do  ca- 
pitam moor  o  Rafaell  nom  foy  a  monte  por  respeito  dos 
inconvenientes  abaixo  escriptos. 

Estando  hu    dia    em    ho    Berrio  a  monte    vieram  a 

nós  duas  barcas  grandes 

os  quaees  como  chegaram  a  nos  a  tiro  de  bombarda  tira- 
ram-lhes  do  Raphael  e  da  naoo  do  capitam   moor». 


E'  evidente  que  o  auctor  so  por  excepção 
estava  no  Berrio ;  isto  é,  quando  este  navio  avan- 
çava para  terra,  ficando  o  Raphel  com  o  resto  da 
frota  no  alto  mar. 

Diz  ainda  o  Roteiro  a  paginas  104. 


«.  .  .e  ao  domyngo  fomos  pousar  em  hos  baixos  de 
Sam-rrafaell,  onde  posemos  o  fíogo  ao  navio  deste  nome, 
porquanto  era  cousa  jmpossivel  navegarem  três  navios 
com  tam  pouca  gente  como  éramos  ;  aquy  pasamos  todo 
a  fato  deste  navio  aos  outros  dous  que  nos  ficaram». 

E'  possivel  que  o  auctor  passasse  então  para 
o  navio  de  Nicolau  Coelho. 
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*  * 


Não  perderemos  tempo  a  refutar  as  conside- 
rações do  snr.  Pereira  Caldas,  porque  o  leitor  já 
fez  o  seu  juizo  acerca  do  valor  lógico  dos  «tópi- 
cos que  accudiram,  como  muitas  outras  puerili- 
dades, ao  bico  da  pciina  do  distincto  litterato  ;  nem 
chamaremos  a  attençào  dos  que  tiverem  a  paciên- 
cia de  ler  este  opúsculo  para  o  procedimento  do 
illustre  medico  e  decano  indefesso  do  nosso  lyceu 
antes  de  ser  atacado  da  Heraldicophobia. 

Somos  táo  generosos  que  náo  queremos  ag- 
gravar  a  situação  do  inconherente  publicista  e 
até  prescindimos  dos  argumentos  que  acabamos 
de  apresentar  e  que  sobejam  para  convencer  to- 
da a  gente  de  que  o  auctor  do  Roteiro  pertencia 
ao  navio  de  Paulo  da  Gama  e  não  ao  Berrio,  on- 
de era  escrivão  Álvaro  de  Braga. 

Basta  fazer-se  a  comparação  do  Roteiro  com 
a  Primeira  Década  da  Ásia  de  João  de  Barros  e 
com  os,  Ltísiadas  de  Lu:z  de  Camões  para  se  veri- 
ficar que  Álvaro  de  Braga  não  foi  o  auctor  da  re- 
lação manuscripta  que  hoje  prende  a  nossa  at- 
tenção. 

Reprodusamos  o  siimmario  do  capitulo  x  do 
Livro  Quarto  da  Primeira  Década  da  Ásia  : 


Como  per  industria  dos  Mouros  Vasco  da 
Gamma  c^  os  que  com  elíe  esta  vão  forao  reteu- 
dos.  E  depois  de  recolljido  aos  navios  &.  postos 
em  terra  Diogo  Diaz  &  Álvaro  de  Braga  tam- 
bém forao  presos:  te  que  Camorij  mandou 
prover  nisso  âf  os  esfiedio  de  todo. 
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Ouçamos  Luiz  de  Camões  : 


Vem  a  fazenda  á  terra,  aonde  logo 

A  agasalhou  o  infame  Catual  ; 

Com  ella  ficam  Álvaro  e  Diogo, 

Que  a  podessem  vender  pelo  que  vai. 

Se  mais  que  obrigação,  que  mando  e  rogo 

No  peito  vil  o  premio  pode  e  vai 

Bem  o  mostra  o  Gentio  a  quem  o  entenda. 

Pois  o  Gama  soltou  pela  fazenda. 

(Uís.  Cant.  VIII  est.  xcrv.) 


Tiveram  longamente  na  cidade, 

Sem  vender-se,  a  fazenda  os  dous  feitores, 

Que  os  infiéis  por  manha  e  falsidade. 

Fazem,  que  não  lha  comprem  mercadores  ; 

Que  todo  seu  propósito  e  vontade 

Era  de  ter  ali  os  descobridores 

Da  índia  tanto  tempo,  que  viessem 

De  Meca  as  náos,  que  as  suas  desfizessem. 

{Lns.  Cant.  IX.  —  est.  T.) 


Aqui  temos  alguns  factos  relativos  a  Álvaro 
de  Braga;  vejamos  se  o  auctor  do  Roteiro,  fazen- 
do a  respectiva  narração,  falia  de  si  ou  de  tercei- 
ra pessoa. 


Pag.  79  : 


«E  asy  como  elUs  viram  que  estavam  presos,  maji- 
daram  hu  moço  negro  que  com  elles  estava,  que  fose  ver 
ao  longo  da  costa  se  acharia  quem  o  trouxese  aos  navios 
o  que  disese  como  eram  presos  por  mandado   delRey». 
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Pag.  8o  : 


«Na  quall  nova  todos  fomos  tristes  por  vermos 
huns  homens  nas  mãoos  de  seusjmygos  e  asy  pello  gran- 
de desaviamento  que  jsto  dava  á  nossa  partida». 


Pag.  8l  : 


«E  ao  Domingo  seguinte  vieram  obra  de  vinte  e 
cinco  homens  antre  os  quaees  vinham  sejs  delles  que 
eram  honrrados,  e  o  capitam  vendo  que  por  aquelles 
lhe  poderiam  dar  os  iiossos  homens  que  estavam  em  ter- 
ra rretehudos  e  presos  lançou  mãoo  por  elles». 


Pag.  82 


«E  quando  elles  viram  que  lhes  tinham  homens 
tomados  foram  logo  muyta  gente  por  elles  aa  casa  da 
mercadaria.  . . 

Ha  quarta  feira  que  foram  vinte  e  três  dias  do  di- 
to mes  710S  fezemos  aa  vella  dizendo  que  7ios  vi?ihamos 
pêra  Portugall .  .  . 

E  fomos  a  pousar  a  julavento  de  Qualecut  obra    de 

quatro  legoas e  ao  outro    dia    viemos  na  volta  da 

terra e  pousamos  em  vista  da  cidade.  E  ao  Sábado 

fomos  jso  mesmo  na  volta  do  mar  e  pousamos  tanto  em 
mar  que  casy  nom  víamos  ao  terra  e  ao  Domingo  estan- 
do amquorados  aguardando  pella  viraçam  veo  hua  barca 
do  pego  que  fora  em  nosa  busca  e  dise  como  Diogo  Diz 
era  em  casa  d'El  Rey  e  que  como  viese  que  elles  fica- 
vam de  os  trazerem  a  bordo.    E  o  capitam    parecendolhe 

que  hos  tenriam  mortos lhe  dise  que  fosem  e  nom 

viesem  mays  a  bordo  sem  lhe  tra-s-erem  os  seus  homem 
ou  cartas  suas.  .  .» 
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Pag.  83  e  84  : 


«Quando  foram    novas  a  El  Rey    que    nos   éramos 

partidos  pêra  Portugall E  mandou  chamar  Diogo 

Diz  o  quall  como  foy  presente,  iez-lhe  grande  gasalhado 
nom  lho  fazendo  dantes  quando  lhe  levara  o  serviço, 
perguntandolhe  por  que  tomara  o  capitão  aqueles  homens. 

Diselhe  o  dito  Diogo  Diz  que  porque  elle  nom 
quysera  qiie  se  elles  foseni  pêra  seus  navios  e  que  os  rre- 
tevera  na  cidade  presos,  .  . 

Dise  mays  El  Rey  :  Tu  vayte  e  eses  outros  que  hi 
estam  contigo  aos  navios,  e  dize  ao  capitam  que  me 
mande  eses  homens ...» 


Pag.  85  : 


«Ha  segunda  feira  pella  manhan  que  eram  vinte  e 
sete  dias  do  dito  mes,  estando  pousados,  vieram  sete  bar- 
cas em  as  quaes  vinha  muyta  gente  e  trasiam  Diogo 
Dias  e  outro  que  com  elle  estava.y> 


E'  sabido   que  o  auctor  do  Roteiro    quando 
falia  de  si  emprega  a  i  .^  pessoa  e  assim  diz  : 


«E  eu  era  aly  com  elle  (pag.  24).  .  .dos   quaees  eu 
fuy  hum  delles  (pag.  54). 


O  Álvaro  de  Braga   era    o   outro  que  estava 
com  Diogo  Dias  nas   màos   de   seus    inimigos^    em- 
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quanto  o  auctor  do  Roteiro  permanecia  a  bordo 
e  lamentava  a  prisào  d'aquelles  argonautas. 

O  snr.  Pereira  Caldas,  após  a  leitura  d'estas 
nossas  insignificantes  reflexões,  não  consentirá 
por  certo,  que  o  Álvaro,  de  Braga,  continue  a 
usar  do  pomposo  titulo  do  auctor  plausivel  do 
Roteiro  da  índia. 

A  consciência  impõe-se  á  Vaidade  e  ao  Ca- 
pricho; d'esta  vez  é  de  esperar  que  seja  seu  o 
triumpho. 


III 


De  te  fatula  riarratur 


o  snr.  Pereira  Caldas  é  no  Novo  Testamento ^ 
o  Miguel  Leitão  d'Andrade  da  Antiga  Escriptura. 

A  Philosophia  da  Historia  que  explique  o 
phenomeno. 

Sobeja-lhe  talento,  mas  falta-lhe  a  energia 
para  resistir  ás  paixões  que  sáo  más  conselheiras; 
é  um  erudicto,  mas  o  seu  valimento  quebra-se 
d'encontro  á  Vaidade  como  as  vagas  alterosas 
do  mar  se  desfazem  na  penedia  inerte  da  praia  ; 
a  sua  attenção  e  o  seu  trabalho,  que  são  d'uma 
tenacidade  admirável,  annullam-se,  fraccionados 
em  numerosos  e  variados  estudos  superficiaes  so- 
bre todos  os  ramos  da  Sciencia,  e  attenuados  co- 
mo as  substancias  medicamentosas  nas  elevadas 
dynamisações  homeopathicas  ;  a  sua  obra  (ma- 
goa-nos  dize-lo)  mal  orientada  e  d'uma  insignifi- 
cante valia,  está  longe  de  corresponder  ao  famo- 
so nome  do  snr.  Pereira  Caldas. 

A  critica  como  a  forma  litteraria  não  satis- 
faz o  mais  benévolo  leitor. 

Onde  procuramos  um  vergel,  depara-nos  a 
surpreza  uma  vinha  phylloxerada  ! 
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E  todavia  o  snr.  Pereira  Caldas  teve  a  im- 
prudência de  affirmar  em  publico  e  raso  que  tudo 
eram  phantasias  e  fabulas  nos  nossos  modestos 
apontamentos  históricos ! 

Elle,  o  tyranno  que  tantas  vezes  tem  sacri- 
ficado a  Historia,  a  Archeologia,  a  Epigraphia, 
a  Genealogia  e  a  Verdade  para  traçar  com  o  san- 
gue dos  martyres  os  limites  arbitrários  da  sua 
Polygraphia  ! 

^di  folhetada  do  snr.  Pereira  Caldas  as  ver- 
dades são  aos  cardumes. 

Nào  exige  anzol  nem  demanda  pericia  a  pes- 
ca n'estas  condições.  A  difficuldade  está  em  metter 
tanto  peixe  na  cestinha;  e  nós  cortamos  o  nó gor- 
dío  aproveitando  apenas  algumas  trutas  e  resti- 
tuindo, á  chorosa  e  atribulada  Nympha,  a  maio- 
ria da  nossa   colheita. 

Preferimos  as  trutas  porque  o  Álvaro  de 
Braga  lembrou-nos  aquelle  adagio  :  nào  se  tomam 
trutas  a  bragas  enxutas. 

Quem  sabe  se  o  appelido  Braga  lhe  viria  de 
ser  pescador  de  trutas  ? !  Não  duvidamos  ;  pesca- 
ria trutas,  mas  nào  escreveu  o  Roteiro. 

Trutas  de  sazão  !  Vamos  a  ellas. 


VII.  —  Não  tem  togar  d'impressão,  nem  data,  o 
exemplar  dos  nossos  Privilégios  :  —  nem  tem  rosto, 
egualmente. 

Silo  com m uns  estas  omissões,  —  e  não  faltas  — 
aos  poucos  exemptares  contiecido,  d'esta  obra. 

Rara  c  estimada,  no  meio  dos  escriptos  que  o 
são,  não  sahiu  senão  assim  do  prelo. 
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XVI.  —  Foram  impressos  os  Privilégios  dos  Ci- 
dadãos DE  Braga  —  n'um  volume  em  4.°,  com  78  fo- 
lhas —  em  virtude  d' accordão  da  camará,  em  13  de  De- 
zembro de  1633  :  —  e  deixou-se  n'elles  espaço  em  branco, 
para  á  mão  se  escrever  o  7iome  do  cidadão,  que  da  cama- 
rá solicitasse  algum  exemplar. 

Assignaram  então  este  acto,  —  como  membros  do 
senado —  António  Maya,  Pêro  Ribeiro  Ferreira,  Philippe  da 
Foyiseca,  Diogo  Machado  Cotrim,  António  Ferreira,  e  An- 
dré Alvares  Tinoco. 

Escreveu  e  rubricou  este  mesmo  acto  —  como  se- 
cretario da  camará,  —  Diogo  de  Magalhães. 

XVII.  ■ —  E'  de  crer,  que  fosse  feita  a  impressão, 
dos  Privilégios,  ainda  no  anno  de  1633,  —  Não  era  es- 
casso para  isso  o  tempo,  até  31  de  Dezembro,  attento  o 
pequeno  volume  da  obra. 

De  crer  é  também,  que  fossem  impressos  em  Bra- 
ga os  mesmos  Privilégios,  florescendo  então  na  capital 
do  Minho,  — como  ene  todo  o  secnlo  XVII — impressores 
assignalados  n'esta  arte.  —  Assim  o  comprova,  Frnctíioso 
Lourenço  de  Basto,  com  seu  irmão,  Francisco  Fernandes 
de  Basto,  alem  de  Gonçalo  de  Basto  e  Manuel  Cardoso. 

XXII.  —  Comparando  estas  occorrencias  typogra- 
phicas  ;  e  aquilatando-as  opportunamente ;  cremos  não 
alhear-nos  da  verdade,  suppondo  impressos  aqui  na  capi- 
tal do  Minho  —  71a  òfficina  de  Fructuoso  Lourenço  de  Bas- 
to, —  os  Privilégios  dos  Cidadãos  de  Braga  ;  —  obra 
d'assumpto  mais  variado,  que  os  Privilégios  dos  Cida- 
dãos DO  Porto,  e  com  allnsões  a  Privilégios  dos  cida- 
dãos de  Coimbra,  Guimarães  e  Lisboa. 


(Forma  e  verdadeiro  traslado  dos  Frivilegios 
concedidos  aos  cidadãos  e  7noradores  da  ci- 
dade de  Braga  —  Reimpressão  conforme  a 
edição  única  de  1633.) 


O  snr.  Pereira  Caldas  não  toi  feliz  na  indi- 
cação do  impressor. 

Um  desastre  egual  ao  da  escolha  do  Álvaro 
de  Braga. 
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Fructuoso  Lourenço  de  Basto  tinha  falleci- 
do  em  1630,  como  prova  o  seguinte  docu- 
mento. 


«Aos  dez  dias  do  mes  de  Agosto  do  anno  de  1630 
annos  faleceu  fructuoso  Lourenço  de  basto  impressor  na 
rua  do  Souto  defronte  do  cano  do  Arcebispo,  fez  seu 
testamento  verbal  e  cõ  sete  testemunhas  asignadas  e  se 
mandou  enterar  nas  claustras  de  S.  Amaro  na  Se  cõ 
acompanhamento  geral  de  padres  no  dia  do  seu  enterro 
e  se  lhe  fizesse  três  estados  cõ  suas  ofertas  e  missas  ge- 
rais em  cada  officio  nos  altares  da  dita  claustra  e  os  offi- 
cios  de  três  licois  cõ  offertas  ordinárias  íicarõ  testamen- 
teiros Gonçalo  de  basto  sezi  irmão  e  António  Giz  seu  cu- 
nhado. O  dia  mes  e  era  ut  supra  P.*^  Pacheco  Pereira 
(Livro  dos  Óbitos  de  S.  João  do  Souto  fl.  93  v.)» 


Desculpamos  a  ignorância  d'esse  facto ;  mas 
não  ha  benevolência,  nem  consideração,  que  possa 
perdoar  a  imprudente  e  censurável  coragem  com 
que  o  snr.  Pereira  Caldas  fixou  a  impressão  dos 
Privileoíos  em  1633. 

Esse  impresso  termina  assim  : 

«Dada  em  esta  cidade  de  Braga  por  nós  assignada 
sob  o  scllo,  que  ante  nós  serve,  aos  vi7ite  e  seiz  dias  no 
mez  á^.  janeiro  de  mil,  seiscentos,  e  sessenta  e  sete  annos. 
Manoel  Alves  Sequeira  escrivão  da  Camará  o  sobescre- 
vi  e  asinei  de  meu  sinal  razo  e  costumado  que  costumo 
fazer  no  officio  da  Camará  e  vai  concerttada  por  mim  e 
assinada  pellos  regedores  deste  ])resentte  anno.  Sobredito 
a  escrevi. 

Manoel  Alves  Sequeira. 

Concertada  comigo  —  Sequeira. 


Alexandre  do  Valle  —  Francisco  Gofnes  de  Brito  —  Pranto  isco  Vieira 
—  Manoel  de  Moura  —  Manoel  Barbosa  da  Costa  e  Christovào 
de  Castro-!>, 
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O  snr.  Pereira  Caldas  é  capaz  de  objectar 
com  a  possibilidade  d'um  erro  na  data  d'aquelle 
documento. 

Aqui  fica  prevenida  e  destruída  essa  objeçào. 

Em  31  de  dezembro  de  1666,  tomaram  pos- 
se os  regedores  que  deviam  servir  no  anno  de 
166;: 


Alexandre  do  Valle  e  o  Licenciado  Fran- 
cisco Gomes  de  Brito  (juizes)  Francisco  Vieira, 
Manoel  de  Moura,  Manoel  Barbosa  da  Costa  (ve- 
readores) e  o  procurador  do  concelho  Christováo 
de  Castro. 


XIII.  —  O  alludido  morgado  de  Torneiros,  nas  mar- 
gens do  rio  WE^sie  ^771  Braga,  passou  da  descendência 
de  Thaddeii  Luiz  António  aos  AlpoÍ7is,  de  quem  passara 
depois  aos  Go7nes  da  mesma  cidade,  senhores  d'espaçoso 
palacete  nobre  na  rua  das  Aguas. 

E  não  podendo  fixar  agora  a  data  d'esse  transpasse 
vÍ7iciilar  para  os  AlpoÍ7is ;  podemos  fixar  nSo  obstante, 
que  já  em  1564  havia  Alpoins  em  Braga,  —  com  residên- 
cia fixa  na  cidade. 

Pois  a  1 1  de  Janeiro  —  n'esse  mesmo  anno  —  era 
aqui  tabellião^geral  Jero7iy7no  d'AlpoÍ77i,  cavai leiro-fidalgo 
da  Casa-real  —  e  conseguintemente  com  foro  de  nobreza 
em  matricula  do  77iordo77io-77iòr,  «chamado  senescal  n'al- 
gumas  terras»,  e  superior  em  dignidade  a  todos  os  offi- 
cios- titular  es  da  mesma  Casa-real. 

XIV.  —  A  passagem  d'essas  terras  7norgadias  para 
os  Go7nes  de  Braga,  —  (hoje  em  representação  varonil  em 
José  Go77ies  da  Silva  e  Mattos  de  Souza  Cardoso,  nosso  estu- 
dioso discípulo  d'outr'ora  no  Lyceu-bracarense,  como 
prelÍ7)t7iar ,  seu  para  o  Curso- Superior  de  Lettras  em  Lis- 
boa; e  depois  consorciado  em  Beja,  em  1891,  com  D.  Ca- 
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tolhia  Penedo  Nobre  de  CarvalJw,  filha  estremecida  de 
D.  Francisca  Angélica  PeJiedo  Nobre  de  Carvalho,  sobri- 
nha preclara  dos  Sonsas  Feios,  «Condes  da  Boa-vista) 
—  effectuou-se  por  emprazamento  perpetuo  com  foro  an- 
nual  de  réis  lOOíjíooo  em  metal,  «sem  abatimento  algum 
na  decima  respectiva.» 

Lavrou-se  a  escriptura  d'esse  contracto  em  Nota 
do  tabellião  bracarense  Jeroyiymo  José  Teixeira  —  a  5 
d' Agosto  de  1807  —  com  precedência  de  Provisão  do  De 
sembargo  do  Paço,  e  concernente  Resolução  de  S.  A.  o 
Princepe  Regente  D.  João,  com  data  de  16  de  Junho  do 
mesmo  anno». 

(Álvaro  de  Braga  —  i 


O  morgado  de  Torneiros,  com  a  capella  de 
Santa  Justa  nos  Pellames,  foi  instituído,  em  16 18, 
por  Gracia  Martins,  mulher  de  Rodrigo  Ennes 
(o  Peru). 

Na  serie  dos  seus  administradores,  não  está 
Thaddeu  Luiz  António  Lopes  de  Carvalho  da 
Fonseca  e  Camões,  que  não  era  do  sangue  da  ins- 
tituidora nem  tinha  com  ella  parentesco  algum. 
Apresentemos  essa  serie  : 


i.^  —  Anna  do  Valle,  mulher  de  Pedro  Alves 
Monteiro  e  sobrinha  da  instituidora. 

2? —  Leonardo  Monteiro  de  Souza. 

3.^  —  António  Monteiro  de  Souza. 

4-^^  —  José  Monteiro  de  Souza,  cavalleiro  da  Or- 
dem de  Christo. 

5.^  —  Luiz  de  vSouza  e  Almeida,  cavalleiro  da 
Ordem  de  Christo. 

6.° —  P.^  Francisco  Xavier  de  Souza  Monteiro, 
abbade  de  wSandiàes. 
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7-°  —  António    José  de  Mello  e  Souza  Barboza 

Lobato. 
8.^  —  António  José  de  Mello  Souza  Brandão. 
9.^  —  José  Caetano  de  Mello  Brandão. 
10.^  —  Vicente  Filippe  de  Mello  Souza  Brandão, 

que  vivia  em  Ribandar  (Goa)  em  1823. 


António  de  ]\Iello,  8.^  .administrador,  casou 
contra  vontade  de  seu  pae,  a  13  de  junho  de  1773, 
com  D.  Marianna  Josepha  da  Silva  Cardoso  ;  e, 
sendo  expulso  de  casa,  foi  obrigado  a  partir  para 
a  Índia,  não  obstante  ser  o  immediato  successor 
do  grande  casal  de  seus  pães.  Estabeleceu-se  em 
Ribandar  (Goa)  onde  nasceu  seu  filho  José  Cae- 
tano em  1775  e  seu  neto  Vicente  Filipe  em  1793. 

António  de  Mello  falleceu  victima  d'um  nau- 
frágio em  1779  ;  e  os  seus  vinculos  e  os  bens  que 
lhe  pertenciam  nos  concelhos  de  Vianna,  Barcel- 
los  e  Braga  passaram  a  ser  administrados,  em  seu 
nome  e  no  de  seus  filhos  ausentes,  por  seu  irmão 
João  Xavier  de  Mello  Brandão  Barreto  Lobo 
Sotto-maior. 

Voltando  do  Ultramar  outro  irmão  mais  ve- 
lho, Francisco  José  de  Souza  Lobo,  foi  a  referi- 
da administração  e  tutoria  confiada  a  este  pela 
provisão  regia  de  23  de  dezembro  de  1795. 

Francisco  José  de  Souza  Lobo  obteve,  com 
falsos  fundamentos,  a  Provisão  sob  consulta  do 
desembargo  do  Paço  de  16  de  junho  de  1807  que 
auctorisou  o  emprasamento  da  casa  e  quinta  de 
Torneiros  por  elle  feito  a  Manoel  Gomes  da  Sil- 
va e  constante  de  escriptura  de  5  d^agosto  do 
referido  anno,  lavrada  na  nota  de  Jeronymo  José 
Teixeira. 

Como  sonhou  o  snr.  Pereira  Caldas  com  o 
Thaddeu  e  com  os  Alpoins  ? 
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Nào  lhe  seria  possível  inventar  um  meio  me- 
nos escandaloso  de  introduzir  no  folheto  coisas 
alheias  ao  assumpto  principal  ? 


«E  é  11.^  neto  de  D.  Catharina  da  Costa,  irmaii 
do  famigerado  cardeal  d' Alpedrinha  D.  Jorge  da  Costa  ar- 
cebispo primaz  de  Braga  entre  1486  e  1488,  e  2.^  vez 
ainda  entre  1501  e  1505;  irman  cgualmente  de  D.  Jorge 
da  Costa  e  2.^.  arcebispo  primaz  de  Braga  também  entre 
1488  e  1501  —  em  quem  o  alludido  irmão  renunciara,  e 
a  quem  por  morte  succedêra  de  novo  —  e  irman  ainda 
do  afamado  prelado  de  Lisboa  D.  Martinho  da  Costa; 
casada  com  Pedro  d' Albuquerque  da  Cunha,  irmão  do 
conde  de  Penamacor.» 

(Costados  Illustres  do    Conselheiro  Jeronymo 
Pimentel — impressas  em  1870). 


O  snr.  Pereira  Caldas  affirma,  n'estes  ter- 
mos, que  Nuno  Gonçalves  de  Gusmão  era  filho 
de  Pedro  d'Albuquerque  da  Cunha  e  de  D.  Ca- 
tharina da  Costa. 

Uma  phantasia  inoffensiva  dos  taes  nobiliá- 
rios manuscriptos  que  conserva  em  merecida  es- 
tima. 

Ouçamos  D.  António  de  Lima: 


«Pedro  de  Albuquerque  foi  alcaide-mor  de.  Sabu- 
gal e  Alfayates  que  lhe  tirou  DT  João  2.°  e  o  fez  Almi- 
rante d'estes  Reinos,   e    foi  casado   com    D.  Catharina  da 


Costa  irmà  do  Cardeal  D.  Jorge  da  Costa  e  do  arcebispo 
de  Braga  D.  Jorge  e  D.  Martinho  de  Lisboa,  de  qíic  não 
ouve  filhos.  Este  Pedro  d'Albuquerque  foi  bom  capitão  e 
cavaleiro  e  serviu  mui  bem  no  tempo  das  guerras  de 
Castella,  mas  tudo  perdeo  por  ser  culpado  na  traição  do 
Duque  D.  Diogo  contra  El  Rey  D.  João  o  2.^  e  por  isso 
foi  justiçado  e  porém  dizem  que  teve  viais  razão  que  ne- 
nhum dos  outros  culpados  por  asacarem  que  lhe  olhava  El 
Rey  para  a  mulher,  que  os  como  elle  mal  sofrem». 


Diz  Garcia  de  Rezende 


«E  Pêro  d'Albuquerque  fugindo  foi  preso  em  Lis- 
boa e  trasido  a  casa  da  suplicaçam  ;  onde  foy  contra  elle 
processado,  e  ouvido  perante  El  Rey,  a  quem  fez  hua 
grande  fala  muy  eloquentemente,  que  falava  muyto  bem, 
e  na  qual  alegou  muy  tos  serviços,  e  grandes  feitos  em 
armas,  que  era  valente  cavalleiro,  E  nada  lhe  aproveytou 
porque  em  fim  por  o  caso  foy  julgado  a  morte,  e  publi- 
camente degolado  em  Monte  mor  o  novo». 


Foi  morto  em  1484.  A  viuva  D.  Catharina, 
que  era  nova,  negou-se  a  entregar  o  castello  de 
Sabugal,  quando  teve  noticia  da  prisão  de  Pedro 
d' Albuquerque  ;  mas,  logo  que  soube  da  chegada 
de  D.  Joào  11  a  Castello  Branco,  mudou  de  pen- 
sar. El-Rei  fez-lhe  então  mercê  da  fazenda  con- 
fiscada a  seu  marido. 

Nuno  Gonçalves  de  Gusmão,  que  o  snr.  Pe- 
reira Caldas  affirma  ser  filho  d'aquelle  estéril  ca- 
samento, tinha  sido  armado  cavalleiro  por  D.  Aí- 
fonso  V  e  foi  commandante  d'uma  nau  na  expe- 
dição a  Arzila  (i47  0- 

Quer-nos  parecer  que  o  filho  nasceu  antes 
do  pae. 
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J.XXXIX.  —  Fomos  longo  um  pouco  —  «não  dei- 
xamos de  o  confessar»  ;  mas  aceite-se-nos  esta  nossa  di- 
gressão, como  homenagem  devida  a  um  vulto  extraordi- 
nário, que  bastaria  de  per  si  para  honraria  máxima  de 
Guimarães. 

Mas  accresce  ainda  a  circumstancia  para  nós,  de 
que  a  nossa  fallecida  mãe,  da  casa  da  Barrosa  em  S.  Mi- 
guel das  Caldas  em  Visella,  era  muito  aparentada  dos 
Vicentes  de  Guimarães,  de  que  ultimamente  foram  no- 
táveis ^inda  n'esta  antiga  villa  —  hoje  nova  cidade  —  al- 
guns da  rua  de  Sancta  Luzia  ;  e  fora  um  d'elles  João 
Ferreira  dos  Santos,  consummado  professor  publico  da 
lingtia  latina,  na  epocha  da  usurpação  de  D.  Miguel». 


(Versão  latina  do  soneto  de  Camões  Alma  mi* 
nha  gentil  que  te  partiste  —  1890). 


O  snr.  Pereira  Caldas  dá  aos  seus  trabalhos 
genealógicos  a  feição  que  elle  encontra  nos  No- 
biliários;  e  tem  sangue  de  Gil  Vicente! 


«III.  —  Em  ^S".  Miguel  de  Carreiras,  d'este  -extincto 
concelho  outr'orae  do  de  Villa   Verde  agira,  subsistem  os 
vestígios    históricos    memoráveis   da    Torre    antiga,  onde 
vivera  o  famigerado  D.  Egas  Paes,    senhor   do  couto  de 
Penegaie,  assim  como  do  mesmo  concelho   de     Villachan 
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—  e   grande  valido   do    Co7ide  D.  Henrique,  lineador  da 
nossa  autonomia  portugneza». 

(Três  Folhetins  —  1885). 


A  torre  de  Penegate,  semelhante  á  torre 
central  do  castello  de  Braga,  ainda  se  conserva 
na  freguezia  de  wS.  Miguel  de  Carreiras. 

Da  torre  de  D.  Egas  Paes  de  Penagate,  no 
logar  de  Santo  André  do  Couto  de  Moure,  nem 
vestígios  existem  hoje. 

Mem  Roiz  de  Yasconcellos  6P  neto  de 
D.Egas  Paes  de  Penegate,  seguindo  as  partes  de 
El-rei  D.  Diniz  contra  seu  filho  D.  Affonso,  tinha 
justos  receios  de  cair  nas  mãos  vingativas  dos 
inimigos  ;  e  pediu  a  El-Rei  a  necessária  licença 
para  construir  a  reterida  torre  de  Penegate.  O  al- 
vará de  privilegio  de  5  de  outubro  de  1322  resa- 
va  assim  : 


«Mem  Rodrigues  de  Vasconcellos  meu  vassalo  e 
meu  Meirinho  mayor  de  Entre  Douro  e  Minho  me  em- 
biou  a  dizer  que  elle  se  temia  de  alguns  que  viviam  en- 
tre Douro  e  Minho  e  le  mostraram  má  vontade,  por  o 
serviço  que  me  fez  e  por  essa  causa  lhe  convinha  ter 
uma  casa  forte  em  sua  herdade  no  couto  de  Penegate 
para  ter  em  ella  sempre  salvo  seu  corpo,  quando  cum- 
prisse, e  para  ter  ahi  sua  mulher  e  filhos,  e  não  o  podia 
fazer  sem  minha  licença.  .  .» 


«I. — Adjuncta  á  egreja  matriz  de  6*.  João  do  Souto 
em  Braga,  acha-se  á  esquerda  da  fachada  do  templo  uma 
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antiga  capella  floriada,  a  que  o  povo  dá  culto  com  o  ora- 
go  de  Senhor  Morto  —  embora  tenha  ella  a  Senhora. 
DA  Conceição  da  Guia,  no  altar-mór  no  topo,  como  a 
imagem  principal  de  veneração. 

Está  no  sitio  d'agora  essa  egreja  matriz  desde  151 2 
apenas  :  —  e  mudou-a  então  do  castello  da  cidade  para 
ahi  o  arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa,  a  quem  Braga  deve 
tudo  quanto  agora  é,  e  tudo  quanto  vier  ainda  no  fu- 
turo a  ser. 

Foi  n'esse  anno  de  15 12,  que  esse  prelado  primaz 
de  1505  a  1532 — antecessor  do  infante  D.  Henrique, 
e  depois  cardial  e  rei  —  fizera  abrir  na  cidade  a  porta  e 
rua  de  S.  João,  onde  essa  matriz  e  capella  estão,  assim 
como  a  porta  e  rua-nova  de  Sousa,  entrada  galharda  de 
Braga  após  a  próxima  estação  do  caminho  de  ferro :  — 
—  e  com  ellas  abrira  elle  ainda,  n'essa  mesma  occasião, 
a  porta  e  rua  do  Souto,  até  o  largo  actual  do  Barão  de 
S.  Martinho  —  a  que  serve  de  remate  aprazivel  o  amplo 
campo  de  Sanct' A7ina,  com  o  panorama  pictoresco  do 
sanctuario  do  Bom  Jesus  do  Monte  ao  longe». 

IV.  —  Foi  o  Í7istituidor  d'esse  morgado,  e  edifica- 
dor d'essa  capella  e  palacete  adjuncto,  o  Provisor  do 
arcebispado  primaz  D.  João  de  Coimbra,  creatura  de 
D.  Diogo  de  Sousa,  e  oriundo  da  nobre  familia  do  seu 
appellido,  em  Braga  florescente  na  primeira  plana-fidalga 
então  —  e  a  cujo  sangue  alenta  ainda  hoje,  senhoril,  o 
actual  secretario  da  camará  municipal  bracarense,  o  pe- 
rito genealogista  José  de  Sousa  Machado    Vazconcellos. 

Datam  dos  annos  de  1512  estas  espécies  todas  :  — 
e  data  de  1528  a  consagração  solemne  da  capella  á 
Virgem  Maria,  como  consta  da  ijiscripção  existente  na 
sachristia  de  parame^itação» . 

(A  Capella  Antiga  do  Senhor  Morto  em 
Braga  —  1885). 


A  igreja  de  S.  João  do  Souto  era  no  sitio 
actual,  nos  princípios  do  século  xii  (documento 
nP  486  do  Liber  Fidei.) 
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A  rua  do  Souto  existia  séculos  antes  do  ar- 
cebispo D.  Diogo  de  Souza  —  facto  comprovado 
por  documentos  existentes  no  archivo  da  confra- 
ria de  S.  João  do  Souto,  entre  os  quaes  se  acham 
alguns  dos  annos  de  i  [86,  1220  e  122  i  de  que 
tiramos  copia. 

No  mesmo  archivo  fizemos  a  leitura  d'um 
documento  de  1220,  onde  se  diz  :  ipso  domo  quod 
esf  de  Petro  Petri  ante  poriain  sancfí  Joannis  ;  e 
do  contracto  de  venda  d'uma  casa  prope  Portam 
de  Soitto  in  angulo^  no  anno  de  1265. 

A  inscripçào  existente  no  segundo  pavi- 
mento da  torre  e  que  escapou  á  attençâo  do 
snr.  Pereira  Caldas  diz-nos  que  o  Doutor  João  de 
Coimbra  mandou  fazer  aquella  capella,  que  a  do- 
tou e  que  reparou  a  egreja.  Tem  a  data  de   1525. 

O  vinculo  dos  Coimbrãs  foi  instituido  por 
escriptura  lavrada  pelo  tabelliào  Thomé  Dias  a 
19  de  fevereiro  de  1530. 


«II  —  Ao  «arcebispo»  D.  Jorge  da  Cosia  o  2.",  de- 
deve  o  sanctuario  a  primeira  ermida  que  tivera». 

(Dois  Arcebispos  e  Dois  Deões  —  1884). 


A  ermida  de  Sancta  Cruz  do  Monte  já  exis- 
tia no  meado  do  século  xiv.  D.  Jorge  da  Costa 
foi  um  dos  reedificadores. 

Vide  a  Nota-corrigenda  a  paginas  i8i  e 
182  do  «Bom  Jesus  do  Monte»  do  snr.  Azevedo 
Coutinho. 
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«XV. —  Dos  varões  e  matronas  illustres  em  virtu- 
des, egrégio  é  o  catalogo  dos  filhos  de  Barcellos.  Bastará 
lembrar  alguns  por  todos. 

Lembrar-se-ha  a  virtuosa  mulher  da  freguezia  de 
S.  Salvador  de  Ouiraz,  da  comarca  de  Barcellos,  embora 
lhe  ignoremos  o  nome. 

Predisse  esta  mulher  a  uma  visinha  em  1639,  no 
tempo  da  prenhez,  a  restauração  próxima  do  reino  ;  con- 
firmando o  dicto  com  a  indicação  dos  4  filhos  que  trazia 
no  ventre,  como  o  futuro  mostrou.  Os  quatro  filhos,  que 
esta  mulher  virtuosa  dizia  trazer  no  ventre,  todos  aca- 
lentava ella,  como  predizia  á  visinha,  para  soldados  do 
novo  rei  portiLgíiez. 

Foi  mais  venturosa  que  Rachel,  que  chorava  por 
não  merecer  ter  filhos,  para  militarem  á  sombra  das  ban- 
deiras do  Messias,  e  darem  por  elle  a  vida  aos  fios  da 
espada  d'Herodes». 

(Noticia  Geral  da  Villa  de  Barcellos  — 1871), 


O  snr.  Pereira  Caldas,  fazendo  a  historia  de 
Barcellos,  aproveitou  os  factos  e  deu  por  carida- 
de critica  tujL  jazido  —  «no  cc  mi  ferio  do  esqiieciínen- 
toy>  —  ás  lendas  Í7naoinarias.  Tem  a  sensatez  hodier- 
na de  quem  preza  o  nome  de  esc  ri  pior.  Vide  o  arti- 
go 17  dos  Embargos  Temporários, 

Lamentamos  apenas  que  o  distincto  histo- 
riador e  consummado  polygrapho  nào  tivesse  con- 
firmado aquelle  facto  com  uma  certidão  do  ba- 
ptismo dos  quatro  filhos  da  virtuosa  fatiloquente 
de  Quirás,  poríjuc  no  archivo  dos  livros  findos 
nào  falta  o  respectivo  livro  do  registo  parochial. 
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«XXVIII.  — Com  a  vulgarisação  d'estes  heroísmos, 
-escurece-se  ainda,  aos  filhos  de  Barcellos,  um  desaire 
lamentável. 

Absolvem-se  da  triste  fuga,  outr'ora  conimettida 
na  conquista  de  Ceuta  na  Africa,  em  1414  no  reinado 
•de  D.  João  I,  abandonando  a  estancias  das  muralhas  que 
•o  rei  lhe  confiara. 

Esquece-se-lhes  esse  infeliz  pavor  d'então,  no  mes- 
mo acto  reparado  galhardamente  pelos  vimararenses,  que 
se  dividiram  de  prompto  em  dois  terços,  defendendo 
com  denodo  as  estancias  confiadas  a  Guimarães  e  Bar- 
cellos. 

Rcleva-se-lhes  esse  triste  labeo,  depois  expiado  á 
larga  pelo  senado  barcellense,  obrigado  por  D.  João  i  a 
ir  varrer  a  praça  e  os  açougues  de  Guimarães,  nas  vés- 
peras das  festividades  camarárias.  Hiam  os  vereadores 
com  um  pé  calçado  e  outro  descalço,  barrete  vermelho  na 
cabeça,  banda  da  mesma  cor  ao  hombro,  espada  á  cinta, 
e  vassoura  de  giesta  na  mão  ! 

Assim  o  documenta  o  Padre  António  Carvalho  da 
Costa,  na  Cholrographia  Portugueza,  Tom.  I.  Livr. 
I.  Tract.  I.  Cap.  xix  :  documentando  egualmente,  como 
Barcellos  cedera  a  Guimarães  as  freguezias  de  Cunha  e 
Ruilhe,  hoje  do  concelho  de  Braga,  a  fim  de  seus  mora- 
dores cumprirem  por  giro  a  punição  do  mestre  d'Aviz, 
eximindo-se  de  tam  pezada  missão  a  rainha  do  Cávado.» 

{Noticia  Geral  de   Vi  lia  de  Barcellos 

—  Í871) 


Não  pôde  duvidar-se  de  que  sobre  os  mo- 
radores de  Cunha  e  de  Ruilhe  pesava  o  encargo 
de  varrer  as  ruas  e  praças  da  villa  de  Guimarães. 
Conhecemos  serviços  idênticos  impostos  n'outros 
concelhos  a  determinadas  freguezias.  Com  esse 
encargo  havia  o  costume  d'um  vestido  extravagan- 
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te  que  o  tornava  vexatório  no  século  xvii  e  que 
(quem  sabe  ?)  poderia  anteriormente  ser  conside- 
rado como  remuneração  do  serviço. 

A  morla  pôde  muito.  Como  seria  assobiado  e 
corrido  quem  hoje  vestisse  a  farda  de  Napoleão, 
que  ainda  n'este  século  era  tão  admirada  e  im- 
punha tanto  respeito  ! 

Ligar  aquelle  facto  com  a  tomada  de  Ceuta  e 
admittir  a  possibilidade  de  ser  um  castigo  severo 
dado  por  D.  João  i  á  cobardia  dos  soldados  de 
Barcellos ;  convencer-se  de  que  uma  pena  vil 
podia  ser  applicada  ás  instituições  como  ás  pes- 
soas, aos  cavalleiros  como  aos  piões ;  ignorar  a 
legislação  vigente  no  século  xv  e  o  conceito  que 
se  formava  do  crime  e  da  sua  punição  ;  achar  na- 
tural que  um  encargo  vexatario  que  pesava  so- 
bre um  concelho  podesse  reinir-se  pela  cedência 
de  freguezias  ficando  a  cargo  d'estas  o  antigo 
serviço  —  tudo  isto  são  coisas  que  se  desculpam 
ao  P.^  vTorquato  e  ao  P.^  Carvalho.  Na  sua 
epocha  a  critica  histórica  comia  o  pão  amargo 
da  opposição. 

Mas  o  snr.  Pereira  Caldas  não  podia  repetir 
impunemente  aquelles  desacertos,  e  devia  lembrar- 
se  de  que  as  freguezias  de  Cunha  e  Ruilhe  já  per- 
tenciam ao  julgado  ou  concelho  de  Guimarães 
no  século  xiii. 

Lá  estão  nas  inquirições  de  D.  Diniz  (1288- 
1290). 


Para  que  fallou  o  snr.  Pereira  Caldas  em 
phantasias  históricas,  em  lendas  imaginarias,  em 
fabulas  e  contra-sensos  ? 
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Não  devemos  suppôr  que  os  outros  ignoram 
os  nossos  erros  e  desconhecem  os  nossos  defeitos; 
e  o  silencio  é  d'oiro  quando  é  um  prudente  meio 
de  evitar  que  a  defeza  nos  diga  a  seu  tempo  :  de 
te  fabula  narratur. 

Teve  o  «decano  em  tudo  e  por  tudo»  a  fe- 
licidade de  nos  não  achar  dispostos  a  fazer  acqui- 
sição  de  vários  folhetos  seus  que  nos  faltam  para 
completar  uma  collecção  especial  da  nossa  insi- 
gnificante bibliotheca ;  e  a  ventura  de  não  termos 
espaço  e  tempo  para  apresentar  todas  as  verda- 
des que  descobrimos  aos  cardumes  nos  seus  va^ 
riados  estudos. 

Trutas  de  sazão  !  Não  as  havia  melhores  nas 
piscinas  de  Hirrio  e  nos  viveiros  de  Lucullo. 

Fariam  crescer  a  agua  no  bocca  aos  gas- 
tronomos  frequentadores  dos  banquetes  de  Pollião. 

Mas  .  . .  nào  cabem  mais  na  cestinha ! 


PLEASE  DO  NOT  REMOVE 
CARDS  OR  SLIPS  FROM  THIS  POCKET 


UNIVERSITY  OF  TORONTO  LIBRARY 


BRIEF 

DPB 

0021954 


onn^/ 


n  'JL::  U-í1 

.::id!.3f. 

'S^i^-i 

gj^HiJ, 

:íSMÍE?^UJ 

|a»^3 

1  -j  • ;  In  nff 

^í;ltKii|; 

iJ^) 

-M 

in^ííiíhi* 

|IHrjj' 

i 


m 


-Í:WS 


r.:rti- 


m 


mL 


■^ifim 


líjul 


H 

f 

1 

ii^ 

^fe 

Mgife 

^m 

W- 

mi\ 

m 


PP 

r"  tT.Íc 


H 

^m 

!^  ii-j 


IS 


T^mij 


